Violência doméstica: significados em torno da intervenção em grupo com mulheres vítimas by Cunha, Alexandre Herculano da Conceição Soares da
Outubro de 2012
Alexandre Herculano da Conceição Soares 
da Cunha 
Violência doméstica: Significados em 



















































































































Dissertação de Mestrado 
Mestrado Integrado em Psicologia
Área de Especialização em Psicologia da Justiça
Trabalho realizado sob a orientação da
Professora Doutora Marlene Alexandra Veloso Matos 
Outubro de 2012
Alexandre Herculano da Conceição Soares 
da Cunha 
Violência doméstica: Significados em 







Mestrado Integrado em Psicologia da Universidade do Minho 
Área de Especialização em Psicologia da Justiça  
Violência doméstica: Significados em torno da intervenção em grupo com mulheres vítimas 
Alexandre Herculano da Conceição Soares da Cunha  
Professora Doutora Marlene Alexandra Veloso Matos 
RESUMO 
No plano internacional, a intervenção em grupo é a modalidade terapêutica mais utilizada com 
vítimas de violência conjugal Tutty, Bidgood e Rothery (1993). Não obstante, em Portugal, a 
intervenção em grupo é muito recente e pouco comum. 
Embora existam poucos estudos sobre a eficácia desta forma de intervenção (Lundy & 
Grossman, 2001), os que existem apontam para um conjunto de ganhos que o grupo proporciona às 
mulheres (e.g., competências pessoais, competências sociais, estratégias de coping) (e.g., Raynor & 
Cantin, 1997, Cox & Stoltenberg, 1991).  
Com o intuito de conhecermos melhor a experiência, os significados e o impacto deste 
formato de intervenção terapêutica nas mulheres vítimas de violência conjugal, desenvolvemos uma 
investigação qualitativa, tendo como metodologia de estudo a análise de conteúdo temática. A amostra 
é constituída por 19 mulheres vítimas de violência conjugal, que beneficiaram de uma intervenção 
psicoterapêutica em grupo, desenvolvida no âmbito do projeto Grupos de Ajuda Mútua (GAM), 
dinamizado pela Universidade do Minho. Procedeu-se à recolha dos dados através de uma entrevista 
semiestruturada e, posteriormente, o tratamento dos dados foi efetuado com o apoio do software 
NVIVO8. 
Os resultados permitem concluir que a intervenção em grupo tem um impacto positivo junto 
das mulheres vítimas de violência conjugal. Na perspetiva das participantes esta modalidade 
terapêutica concede um conjunto de vantagens, designadamente, maior suporte social, aumento do 
bem-estar geral (e.g., diminuição de sintomas), maior apoio psicoemocional, desenvolvimento de 
estratégias coping (e.g., resolução de problemas, tomada de decisão), partilha de experiência, aumento 
do conhecimento sobre a violência conjugal (e.g., rompimento com a ideia de caso único, identificação 
do ciclo da violência), entre outros ganhos que ajudam as vítimas a lidar melhor com o problema e os 
seus efeitos.  
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Internationally, the group intervention is the most widely used treatment modality with victims 
of domestic violence Tutty, Bidgood, and Rothery (1993). However, in Portugal, in the intervention 
group is very recent and unusual. 
Although there are few studies on the effectiveness of this form of intervention (Lundy & 
Grossman, 2001), there are those who point to a set of gains that the group provides women (e.g., 
personal skills, social skills, coping strategies) (e.g., Raynor & Cantin, 1997, Cox & Stoltenberg, 
1991).  
In order to know better the experience, meanings, and impact of this form of therapeutic 
intervention in women victims of domestic violence, we have developed a qualitative inquiry, with the 
study methodology to thematic content analysis. The sample consists of 19 women victims of 
domestic violence who received a therapeutic intervention group, developed under the project Self-
Help Groups (GAM), boosted by the University of Minho. Proceeded to collect data through a semi 
structured interview and subsequently the processing was done with the support of software NVIVO8. 
The results showed that the intervention group has a positive impact on women victims of 
conjugal violence. In the perspective of the participants this therapeutic modality provides a number of 
advantages, namely, greater social support, increased general well-being (e.g., decreased symptoms ), 
more psycho-emotional support, developing coping strategies (e.g., problem solving, decision 
making), sharing experience, increase knowledge about marital violence (e.g., break with the idea of a 
single case, identification of violence cycle), among other gains that help victims cope better with the 
problem and its effects.  
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Em Portugal, o fenómeno da violência doméstica tem merecido maior relevância social, em 
virtude de uma intensificação das investigações académicas na área, assim como de outros fatores 
preponderantes, nomeadamente o aumento da sensibilidade política em relação ao tema, o aumento do 
debate público aliado ao maior envolvimento da comunicação social e uma maior proteção jurídica, 
através da criminalização do fenómeno. 
Este reconhecimento social tem proporcionado um número crescente de pedidos de ajuda, 
tornando necessário o estudo de modelos de intervenção psicoterapêuticos que possam proporcionar 
um conjunto de respostas úteis às solicitações das vítimas.  
Nos últimos anos, tem havido uma proliferação de estudos sobre a violência conjugal, 
nomeadamente a nível da sua prevalência (e.g., Lisboa, 2008; UMAR, 2010; Direcção-Geral da 
Administração Interna, 2011), assim como do impacto causado às vítimas (e.g., Pais, 1998; Lisboa, 
Carmo, Vicente & Nóvoa, 2003; Sani & Cunha 2011). 
No mesmo sentido, algumas modalidades terapêuticas têm assumido lugar de destaque na 
intervenção com vítimas de violência conjugal, nomeadamente a intervenção em crise (Matos & 
Machado, 1999), a intervenção de inspiração feminista (Neves & Nogueira, 2004), a psicoterapia 
narrativa no formato individual (Matos & Gonçalves, 2002, 2005) e de grupo (Machado & Matos 
2001). 
Contudo, a literatura aponta uma insuficiência de estudos no que concerne à avaliação do 
impacto e da eficácia das intervenções disponíveis para as vítimas (e.g.,: Lundy & Grossman, 2001), 
tornando necessária a existência de investigações que possam obter resultados respeitantes às 
potenciais contribuições desta modalidade de intervenção. 
 Neste sentido, a atual investigação pretende compreender as perceções e significados das 
participantes relativamente ao impacto da intervenção em grupo nas suas vidas, estando a presente 
dissertação estruturada em duas partes distintas. Na primeira parte procedermos a uma revisão do 
estado da arte da violência doméstica em Portugal e a uma explanação sobre os recentes 
desenvolvimentos da intervenção em grupo no cenário internacional. Na segunda parte, apresentamos 
um estudo empírico com mulheres vítimas de violência conjugal, que foram submetidas a um 
programa de intervenção grupal. Nesta secção, descrevemos a metodologia adotada, os resultados e 






Capítulo 1 - Violência doméstica 
1.1 Estado da Arte em Portugal 
O fenómeno da violência doméstica permaneceu durante muito tempo como um assunto 
privado, sendo então considerado um assunto de foro familiar. No entanto, a partir dos anos sessenta e 
setenta do século passado, este fenómeno ganhou destaque a nível mundial, em grande parte devendo 
aos movimentos feministas (Machado & Matos, 2007), que denunciaram esta forma de violação dos 
direitos humanos, tornando-se assim objeto de estudos científicos e de políticas públicas, com vista a 
engendrar meios eficazes para o seu combate.  
Não sendo tarefa fácil encontrar uma definição para a violência doméstica, entendemos adotar 
a designação concebida pelo Conselho de Europa, sendo este uma conceptualização abrangente e que 
consegue explicitar as múltiplas dimensões deste complexo fenómeno. Neste contexto, o Conselho da 
Europa (1999) considera a violência doméstica “qualquer ato, omissão ou conduta que serve para 
infligir danos físicos, sexuais e/ou psicológicos, direta ou indiretamente, por meio de enganos, 
ameaças, coações ou qualquer outra estratégia. Tem como objetivo intimidar, punir, humilhar ou 
manter a vítima nos papéis estereotipados ligados ao seu género sexual ou recusar-lhe a dignidade 
humana, a autonomia sexual, a integridade física, mental e moral ou abalar a sua segurança pessoal, 
autoestima ou a sua personalidade ou diminuir as suas capacidades físicas e/ou intelectuais” 
(Presidência do Conselho de Ministros, 2001, p. 1). 
Em Portugal, só a partir dos finais dos anos 90, é que as políticas públicas começam a dar 
ênfase a este fenómeno, tendo sido então elaborado o I Plano Nacional Contra Violência Doméstica 
(1999-2003). Esta iniciativa política surge na sequência das primeiras abordagens ao tema que se 
verificou no plano científico durante a década de 90 (e.g., Inquérito de vitimação, 1992; Inquérito de 
vitimação, 1994), mas, sobretudo, em função de um dos primeiros estudos realizados em Portugal, em 
1995, (Lourenço, Lisboa & Pais, 1997), na qual foi possível perceber a extensão da violência 
doméstica no nosso país. No mesmo sentido, outros estudos contribuíram para a maior visibilidade da 
violência doméstica (e.g., Inquérito Nacional Violência contra as Mulheres, 1995; e o Inquérito 
Nacional Violência de Género, 2007), (Lisboa, 2009). 
No que concerne ao enquadramento legal, devemos salientar que, desde a sua tipificação no 
Código Penal português, em 1982, a criminalização da violência doméstica processou-se no sentido de 
ampliação do conceito, ao nível dos contextos e das pessoas envolvidas (e.g., vítimas e autores), assim 




Neste sentido, em 2007, após a revisão dos Códigos Penais de 1982 e de 1995, a violência 
doméstica é definida no Código Penal e autonomizada no artigo n.º 152, originando, assim, uma 
proteção legal mais ampla das vítimas.  
Neste contexto, o artigo n.º 152 do código penal criminaliza a violência doméstica, 
consagrando que “quem, de modo reiterado ou não, infligir maus tratos físicos ou psíquicos, incluindo 
castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais: a) Ao cônjuge ou ex-cônjuge; b) A pessoa 
de outro ou do mesmo sexo com quem o agente mantenha ou tenha mantido uma relação análoga à dos 
cônjuges, ainda que sem coabitação; c) A progenitor de descendente comum em 1.º grau; ou d) A 
pessoa particularmente indefesa, em razão de idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 
económica, que com ele coabite; é punido com pena de prisão de um a cinco anos, se pena mais grave 
lhe não couber por força de outra disposição legal” (Código Penal, p.103). 
Ao longo dos últimos anos, concomitantemente ao enquadramento legal, o poder político tem 
criado um conjunto de condições socioculturais para dirimir o problema da violência doméstica. Os 
Planos Nacionais Contra a Violência Doméstica têm traçado uma estratégia nacional de combate a esta 
forma de violência, através de uma política concertada e estruturada, com objetivo de proteger as 
vítimas, condenar quem agride, conhecer e prevenir o fenómeno, qualificar os profissionais e dotar o 
país de estruturas de apoio e atendimento (Resolução do Conselho de Ministros nº100/2010). Por outro 
lado, enquanto membro da União Europeia, Portugal declarou o ano de 1999 como o Ano de 
“Tolerância Zero” face à violência contra as mulheres e definiu o dia 25 de Novembro como o Dia 
Internacional de Eliminação da Violência contra a Mulher. Adicionalmente, assistimos ao trabalhado 
desencadeado por um conjunto de instituições (e.g., Associação Portuguesa de Apoio à Vítima; 
Comissão para a Igualdade de Género), no sentido de envidar esforços para combater a violência 
doméstica, quer no plano preventivo, quer no plano remediativo.  
Apesar da abrangência da definição da violência doméstica consagrada na legislação, o atual 
estudo centra-se sobre a violência conjugal. Por conseguinte, importa definir de forma mais específica 
a violência conjugal, realçando definições apresentadas por alguns autores.  
Na conceção de Matos (2006), a violência nas relações amorosas consiste no abuso de uma 
pessoa sobre outra, numa relação específica de intimidade, podendo ocorrer em relações maritais e não 
maritais (e.g., namoro, coabitação, separação), atuais ou passadas, de carácter heterossexual ou 
homossexual. Para a autora, “trata-se de um fenómeno transversal (e.g., classe, estatuto social) e 
multidimensional, sendo que a violência infligida pode variar em termos de tipologia (e.g.,: abuso 
físico, sexual, psicológico/emocional) e severidade (e.g., empurrão, bofetada, violação) ” (Matos, 
2006, p.27). Esta forma de violência tende a agravar-se com o tempo, consubstanciada numa escalada 
em termos de frequência e gravidade, culminado, muitas vezes, em homicídio (Matos, 2006). 
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Na perspetiva de Lisboa (2009) a violência de género constitui um padrão específico de 
violência que se amplia e reatualiza na proporção direta em que o poder masculino é ameaçado, 
podendo revestir-se de diversas formas (físicas, psicológicas, económicas, sexuais ou de discriminação 
sociocultural). O autor sublinha que esta forma de violência é considerada, nacional e 
internacionalmente, como uma das mais graves violações do direito à vida, segurança, liberdade, 
dignidade e integridade física e mental daquelas que são as suas vítimas, sendo, por consequência, um 
entrave ao funcionamento de uma sociedade democrática, baseada no Estado de direito. 
No que concerne às dinâmicas existentes na violência conjugal, devemos salientar que o 
agressor adota diversas estratégias (e.g.,: isolamento social, o controlo económico, uso dos filhos) na 
relação de poder que estabelece com a vítima. Por outro lado, a manutenção da relação abusiva é 
garantida a partir do ciclo da violência (Walker, 1994), o qual se divide em três fases: 1ª – aumento da 
tensão; 2ª – maus tratos; 3ª - fase calma (“lua de mel”), na qual há promessas de mudança de 
comportamento, por parte do agressor. Este ciclo faz com que a vítima fique presa ao relacionamento, 
uma vez que a violência é intercalada com fases de harmonia relacional. Em termos dos atos 
praticados, alguns estudos revelam que o abuso psicológico é aquele que causa dano mais significativo 
e durável (DeKeseredy & Schwartz, 2001). Concomitantemente, a literatura aponta que o abuso verbal 
e psicológico tende a preceder a agressão física (Okun, 1986, cit. DeKeseredy, 2000) e a acompanhá-
la.  
1.1.1 Prevalência da violência doméstica  
Nos últimos anos, vários estudos (Lisboa, 2008; UMAR, 2010; DGAI, 2011) contribuíram 
para uma maior sistematização do conhecimento sobre o fenómeno da violência doméstica em 
Portugal. Em 2007, um inquérito à população revelou uma prevalência de 38.1% de violência contra 
as mulheres (Lisboa, 2008). Assim como o inquérito de 1995 já o tinha indicado, os resultados de 
2007 revelaram que a violência mais prevalente é a psicológica (53.9%), seguida da violência física 
(22.6%) e da violência sexual (19.1%). No que concerne ao local de maior risco para a violência, a 
própria habitação continua a ser o lugar de maior ocorrência dos atos e o marido continua a ser 
maioritariamente o agressor (72.7%) (Lisboa, 2008). Durante o ano de 2007 registou-se o homicídio 
de 27 mulheres vítimas da violência conjugal (UMAR, 2010).  
Relativamente ao ano 2010, as estatísticas nacionais indicam que a violência doméstica 
constituiu-se como o terceiro crime mais participado (N = 31235), representando 7.3% do total das 
denúncias às forças de segurança, sendo que a violência psicológica dominou as participações (76%), 
seguida da violência física (74%) e da sexual (2%) (DGAI, 2010). Em termos da relação vítima-
denunciado/a, 64% das vítimas mantinha, na ocasião da participação da ocorrência, uma relação 
conjugal com o/a denunciado/a, e 18% tinha uma relação de ex-cônjuge. Em consonância com os 
dados dos anos anteriores, a larga maioria das vítimas era do sexo feminino (85%) e os/as denunciados 
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do sexo masculino (88%). Neste ano, registou a morte de 43 mulheres vítimas de violência conjugal 
(UMAR, 2010). 
Em termos gerais, em 2011, a violência contra cônjuge e análogos, representou 78% dos 
crimes de violência doméstica cometidos em Portugal (MAI, 2011). No que concerne à prevalência da 
violência contra cônjuges ou análogos, registou-se a participação de 28.980 denúncias, 
consubstanciando-se num decréscimo de 7,2% (2.252) participações, relativamente ao ano anterior. 
Consoante os dados da DGAI (Direção Geral da Administração Interna), cerca de 82% das vítimas 
eram mulheres e 88% dos denunciados eram homens. Em termos etários, os dados de 2011 reportam 
que cerca de 81% das vítimas possuía 25 ou mais anos, cerca de 9% possuía entre 16 e 24 anos e 9% 
possuía menos de 16 anos. Por outro lado, cerca de 94% dos denunciados tinha idade superior a 25 
anos. Na maioria dos casos o grau de parentesco entre vítimas e denunciados é de cônjuge ou 
companheiro/a (62%), sendo que os ex-cônjuges ou ex-companheiros/as representam 16% dos casos. 
Relativamente às intervenções policiais, 78% deveu-se ao pedido da vítima, tendo sido assinalada a 
presença de menores em 41% dos casos. Dos dados oficiais de 2011 destaca-se a ocorrência de 27 
homicídios conjugais.  
Como podemos verificar, os estudos existentes em Portugal remetem para uma variação no 
que concerne à denúncia da violência doméstica, ao longo dos últimos anos, sendo que se presenciou 
um decréscimo do número de denúncias entre 2010 e 2011.Esta variação pode ser explicada tendo em 
conta que a violência doméstica mereceu maior destaque público só a partir dos anos 90, é natural que, 
logo após este período, houvesse uma profusão de denúncias, com uma tendência para uma certa 
normalização nos anos seguintes. Torna-se pertinente salientar que nos estudos apresentados destaca-
se a maior prevalência da violência psicológica sobre as demais, merecendo uma atenção especial da 
sociedade civil, tendo em conta que esta forma de violência é aquela que tem maior impacto na vítima 
(DeKeseredy & Schwartz, 2001). Devemos destacar, ainda, que a larga maioria das vítimas são 
mulheres o que denota que, na maior parte das vezes, esta forma de violência está, ainda, assente no 
poder masculino, embora haja em Portugal outras formas de violência na intimidade (e.g., violência 
nos casais homossexuais). Por último, a nossa atenção foca-se no elevado número de homicídios que 
tem alternado ao longo dos últimos anos, mas que nos impele a uma profunda reflexão, no sentido de 
encontramos formas mais eficazes de intervenção global/multinível (e.g., psicólogos, polícias, 
tribunais, casas de abrigo, instituições de apoio), sobretudo no domínio preventivo, e que garanta uma 
proteção mais efetiva dos direitos da vítima.  
1.1.2 Impacto da violência doméstica para a vítima 
No que concerne ao impacto da violência conjugal em Portugal, alguns autores têm 
referenciado um conjunto de consequências para as vítimas. Segundo Matos (2000), são frequentes os 
distúrbios cognitivos e de memória (e.g., confusão mental, imagens intrusivas, dificuldades na tomada 
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de decisão), alterações na imagem corporal, alterações na sexualidade - sobretudo quando está 
presente a violação pelo parceiro – e, ainda, um comprometimento significativo ao nível da identidade 
da mulher. Estas dificuldades surgem após o abuso, sendo que os seus efeitos prolongam-se para além 
da cessação da violência. Consoante a autora, outras condições observadas nesta população podem 
também resultar do alto nível de stress experienciado nas relações íntimas violentas (e.g., distúrbios 
alimentares e de sono, distúrbios psicossomáticos, desordem de stress pós-traumático) e um conjunto 
de problemas de saúde (e.g., cefaleias recorrentes) pode constituir-se como consequências indiretas da 
violência (Matos, 2006).  
Ao longo dos últimos anos foram realizadas várias investigações em Portugal sobre o impacto 
da violência conjugal. Estas investigações revelaram um conjunto de consequências para as vítimas. 
Neste sentido, elencaremos de seguida alguns desses estudos:  
 
a)“Homicídio conjugal em Portugal” (Pais, 1998): 
 
Este estudo que reflete o panorama dos homicídios conjugais em Portugal, destacou que este 
crime corresponde a 15,1% dos homicídios em geral no nosso país. Por outro lado, refere ainda que, 
na maior parte dos casos, esse crime foi cometido pelo homem. Conclui-se também que mais de 
metade das mulheres que cometeram homicídio, mataram para pôr fim aos maus tratos conjugais. 
  
b)“Os custos sociais e económicos da violência contra as mulheres” (Lisboa, Carmo, Vicente & 
Nóvoa, 2003) 
 
No que respeita aos custos sociais, o estudo mostrou que cerca de metade (47,3%) das vítimas 
associava a violência, ocorrida nos últimos doze meses, a efeitos negativos junto da família e amigos 
(e.g., a separação forçada de familiares ou amigos), referindo-se na sua maioria aos filhos. As vítimas 
evidenciaram, por exemplo, uma probabilidade 50% superior de ter os filhos doentes nos doze meses 
anteriores ao inquérito. Quanto aos custos profissionais, 15,2% das vítimas revelaram que a violência 
teve consequências evidentes na sua vida profissional, designadamente dificuldade em arranjar 
emprego e uma maior probabilidade de despedimento. Sobre os custos com a saúde física, os autores 
documentaram que 21% das mulheres vítimas recorreram ao hospital devido à violência sofrida, 
sobretudo aquelas que experimentaram violência física de forma continuada (traduzida em idas 
sucessivas aos serviços de saúde). Quanto à severidade das lesões, a maioria das situações não exigiu 
internamento, nem intervenções cirúrgicas, predominando lesões ligeiras relacionadas com 
equimoses/hematomas (22,5%). As agressões mais graves relacionaram-se com fraturas (n = 6) e 
abortos (n = 3). Das mulheres violentadas 4,6% ficaram com incapacidades.  
O recurso aos centros de saúde (16%) e aos médicos privados (8%) foi menor do que o recurso 
aos hospitais. Sobre os custos com a saúde psicológica, o recurso à consulta de psicologia/psiquiatria 
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por perturbação emocional foi praticamente o dobro nas mulheres vítimas (33,3%), quando 
comparadas com as não-vítimas (16,4%). Daquelas que já recorreram a psicólogo/psiquiatra, cerca de 
metade fizeram-no pelo motivo da violência.  
Quanto aos custos psicológicos indiretos, quando comparadas com as não-vítimas, as vítimas 
reportaram que a violência interferiu bastante ou muito com familiares ou amigos, tinham uma menor 
perceção de produtividade, revelaram maior irrequietude, dificuldade em descontrair e em tomar 
decisões, choro fácil, pensamentos assustadores, dificuldade em expressar sentimentos, dificuldades de 
concentração e de memória. Os pensamentos suicidas eram quatro a cinco vezes mais frequentes do 
que entre as não-vítimas. Existia nove vezes mais probabilidade de tentar o suicídio, seis vezes mais 
probabilidade de exibir comportamentos violentos face aos outros, quatro vezes mais probabilidade de 
ter medos excessivos, três vezes mais probabilidade de assumir comportamentos destrutivos, duas 
vezes mais probabilidade de manifestar problemas alimentares (sobretudo associados a situações 
reportadas de violência psicológica).  
No que se refere ao impacto na educação, a violência prejudicou o percurso escolar das 
mulheres vitimadas e dos seus filhos. Por parte das que já não frequentavam a escola, registou-se uma 
maior perceção de insucesso escolar no passado; entre as que ainda frequentam a escola, registou-se 
uma maior probabilidade de absentismo face às não-vítimas devido a violência (sobretudo física). Os 
seus filhos tinham igualmente uma maior probabilidade de reprovar ou de abandonar a escola quando 
comparados com os filhos das mulheres não-vítimas. 
 
c)“Trajetórias institucionais de (re) inserção” (Baptista, Silva, Silva & Neves, 2003) 
 
 A partir deste estudo sobre as experiências de institucionalização de mulheres vítimas de 
maus tratos nas casas-abrigo, que incluiu 26 mulheres participantes, constatou-se que estas mulheres 
percecionavam o impacto da violência nos seus filhos, a partir de um conjunto sinais (e.g., 
comportamentos agressivos, ambivalência face ao pai). A rede informal de apoio, quando existia, 
assumia um papel positivo. Todavia, a maioria das participantes revelou situações de isolamento social 
e uma ausência de suporte familiar. O apoio formal proporcionado pelas polícias foi alvo de uma 
avaliação tanto positiva (e.g., proximidade do atendimento), como negativa (e.g., insensibilidade). 
Acerca da eficácia das práticas, constatou-se que o trabalho que as casas-abrigo promovem era 
valorizado pelas mulheres, mas havia também exceções (e.g., foram relatadas situações em que não 






d) “Saúde e violência contra as mulheres: Estudo sobre as relações existentes entre a saúde das 
mulheres e as várias dimensões de violência de que tenham sido vítimas (Lisboa, Vicente & Barroso, 
2005) 
Segundo os dados deste estudo, as mulheres vítimas de violência conjugal têm maior 
probabilidade de recorrerem a Hospitais e Centros de Saúde, quando comparadas com as não vítimas. 
No que concerne às consequências físicas a probabilidade de ocorrência de 
equimoses/hematomas nas vítimas é 1,8 vezes superior à das não vítimas. Igualmente, a probabilidade 
de haver feridas nas vítimas é duas vezes maior do que a verificada nas não vítimas (sendo os 
membros superiores os mais atingidos). As situações de coma e de hemorragia têm igualmente uma 
maior probabilidade de ocorrência entre as vítimas (1,9 vezes superior).  
Os resultados obtidos revelam também um conjunto amplo de sintomas, doenças e lesões que 
estão estatisticamente associados à vitimação, comparada às não vítimas, entre as quais destacamos 
algumas: asma (46% maior probabilidade); queimaduras (46% maior probabilidade); palpitações (44% 
maior probabilidade); tremores (43% maior probabilidade); cefaleias (40% maior probabilidade); 
vómitos frequentes (40% maior probabilidade); insónias (24% maior probabilidade).  
Outras consequências da violência como as intoxicações, lesões genitais e obesidade têm 
maior probabilidade de surgirem nas vítimas, variando entre 55% e 80%. No mesmo sentido, a 
“modificação do desejo e/ou resposta sexual” é 1,6 vezes superior nas vítimas.  
O estudo indica que a automutilação, tentativa de suicídio (sem ser sob o efeito de álcool ou 
droga), ideação suicida, pânico, ideias delirantes, outros comportamentos destrutivos, alucinações 
auditivas e visuais, fobias e medos excessivos, falta de esperança e sentimento de solidão têm uma 
probabilidade de ocorrer (58% a 580%) entre as vítimas.  
Por último, este estudo revela, que comparadas com as não vítimas, as mulheres vítimas de 
violência conjugal têm maior probabilidade de manifestar determinados sintomas, ente as quais 
passamos a citar: desespero (6,6 vezes mais), sentimento de vazio (5,8 vezes mais), sentimento de 
culpa (4,6 veze mais), sentimento de tristeza e pesar (4,4 vezes mais), auto desvalorização (3,6 vezes 
mais).  
 
e)“Práticas Educativas Parentais em Mulheres Vítimas e Não Vítimas de Violência Conjugal” (Sani 
& Cunha, 2011) 
 
Os resultados obtidos neste estudo mostram que as mulheres vítimas de maus tratos conjugais 
utilizam de modo mais corrente práticas educativas abusivas (e.g., maus tratos físicos) na interação 
com os seus filhos, comparativamente ao grupo de mulheres que não experienciavam esse 
acontecimento de vida stressante. O estudo revela, ainda, que na interação com os filhos, as mães 
vítimas de violência apresentam também práticas inadequadas não abusivas (e.g., Dar "sermões", 
Ameaçar a criança que se lhe vai bater”) de forma mais significativa do que as mães que não 
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experienciam violência nas suas relações conjugais. Segundo o estudo, torna-se uma tarefa complicada 
para uma mulher vítima de violência conjugal, a concretização efetiva do seu papel enquanto 
progenitora. As autoras do estudo justificam este resultado argumentando que muita da atenção e 
energia da mulher estão direcionadas para a prevenção, segurança dela e dos filhos, sendo muito 
possível que a vítima possa descurar a satisfação das necessidades das suas crianças. A situação de 
violência faz com que a vítima tenha dificuldades em exercer a sua autoridade enquanto mãe, se 
percecione e seja percecionada como incapaz de dar proteção e segurança.  
Em suma, podemos afirmar que estes estudos apresentados demonstram os custos em termos 
de saúde (e.g., física e mental) e profissional que a violência doméstica acarreta para as vítimas. Por 
outro lado, a violência tem repercussão nos familiares da vítima e um efeito em termos de custos 
sociais e económicos, tornando premente uma intervenção multinível/global, anteriormente referida.  
 
1.1.3 Intervenção psicológica com vítimas de violência doméstica  
Em Portugal, algumas modalidades terapêuticas têm assumido lugar de destaque na 
intervenção com vítimas de violência conjugal, nomeadamente a intervenção em crise (Matos & 
Machado, 1999), a intervenção de inspiração feminista (Neves & Nogueira, 2004), a psicoterapia 
narrativa no formato individual (Matos & Gonçalves, 2002, 2005) e a intervenção em grupo (Machado 
& Matos, 2001). A seguir iremos proceder a uma curta explanação sobre cada uma destas formas de 
intervenção, com exceção da intervenção em grupo, tema que será desenvolvido no próximo capítulo. 
 
Intervenção em crise (Matos & Machado, 1999) 
Em termo de enquadramento teórico esta modalidade de intervenção baseia-se nas abordagens 
propostas pela teoria feminista e pela teoria do trauma, integrando as suas filosofias e adotando as 
técnicas de cada uma delas (Hoff, 1995, cit. in Matos, 1999). Segundo Matos (1999), esta modalidade 
terapêutica é de tempo limitado e tem por base algumas tarefas fundamentais, entre as quais passamos 
a elencar algumas: Definir com as vítimas em que consiste o crime e explicar-lhes as dinâmicas 
associadas ao problema (e.g., estratégias do agressor) e caraterizar as reações normais a estes 
acontecimentos; prevenção da revitimação da mulher e dos filhos (e.g., elaboração de um plano de 
segurança, acolhimento temporário); Empowerment, que implica ajudar as mulheres a encontrarem as 
suas próprias capacidades, envolvendo sua independência e a sua interdependência com outras pessoas 
(e.g., importa restabelecer a confiança em si e nos outros, e mobilizar a rede de suporte social); 
Validar os direitos da vítima (e.g., de ser tratada com respeito); traçar objetivos a curto prazo, 
planeando a vida da vítima no concreto (e.g., retomar progressivamente as suas atividades); Enfatizar 
as capacidades e os recursos da vítima nas tomadas de decisões com vista ao empowerment; Reduzir 
os efeitos dos maus tratos conjugais, alertando-a para a responsabilidade do agressor face à situação; 
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Reduzir a aceitação ou tolerância para com o uso da força física na disputa interpessoal, bem como 
diminuir a sua dependência psicológica do agressor e dos outros, a medida que ela é capaz de 
envolver-se em comportamentos de autovalorização (Webb, 1992); Combater papéis sexuais 
tradicionais e qualquer tendência para se auto culpabilizar ou racionalizar o abuso, levando-a a 
perceber o carácter ilusório da sua crença na possibilidade de controlar os maus tratos; Fazer com que 
a vítima aprenda a usar o sistema judicial (e.g., apoio judiciário) e a percorrer os circuitos 
institucionais. 
Em forma de suma, podemos dizer que os objetivos gerais desta modalidade de intervenção 
consiste em empoderar as vítimas, dotá-las de um discurso de poder e mobilizar a suas competências, 
sendo que esta forma de intervenção concebe a crise como um momento de oportunidade ou risco, em 
que é necessário ativar os recursos da vítima face às exigências que lhe são impostas pela situação que 
ela vive (Matos, 1999). Neste sentido, “a intervenção em crise está vocacionada para a resolução de 
crises imediatas, focando acontecimentos ou situações precipitantes do problema em causa e 
procurando fomentar as estratégias de confronto (coping) e resolução de problemas imediatos da 
pessoa” (Matos, 1999, p.380).  
Psicoterapia narrativa no formato individual (Matos & Gonçalves, 2002, 2005)  
As terapias narrativas, em geral, oferecem novas potencialidades ao nível da finalidade do 
processo terapêutico, da conceptualização dos problemas, da relação cliente-terapeuta, das ferramentas 
e das propostas interventivas (M. Gonçalves & Henriques, 2000). Há, contudo, algumas preocupações 
que são centrais e transversais às psicoterapias narrativas: enfatizar a significação, o poder e as 
funções do discurso; integrar a recursividade entre agir e significar, ou seja, transformar os discursos 
em ação de forma útil, devendo as novas formas de agir conduzir a novos significados e estes 
constituírem novas formas de agir (Gonçalves & Gonçalves, 2001); envolver um processo de geração 
de novas visões do (s) problema(s) e das formas de os superar; construir alternativas que ajudem o 
cliente quando se desloca do espaço terapêutico para o quotidiano; sustentar uma perspetiva relacional 
da terapia (Gergen, 1996, cit. Hoyt, 1996) dado que o significado é sempre uma construção social e 
relacional, sendo por isso importante explorar as redes relacionais em que o indivíduo se move e nas 
quais participa (Gergen, 1999, cit. in Matos, 2006); atender ao contexto pessoal e sociocultural mais 
vasto, pois estes interferem significativamente na narrativa pessoal; promover novas articulações dos 
significados relacionais que promovam a mudança; procurar que as decisões que o cliente promove 
decorram dos processos relacionais (e.g.,, terapeutas, família, audiências) (Gergen, 1996, cit. Hoyt, 
1996) e da terapia enquanto espaço de co construção (Gergen, 1999; M. Gonçalves, 2006, cit. in 





Intervenção de inspiração feminista 
 
A terapia feminista começou por desenvolver a sua abordagem nos anos setenta. Esta proposta 
terapêutica consagra uma relação terapeuta-cliente baseada numa relação horizontal, ou seja, na qual o 
poder é equitativo. O cliente é entendido como um perito em relação ao seu problema (Hansen & 
Harway, 1993, cit. In Matos, 2006) e o papel do psicoterapeuta nesse contexto é, no essencial, 
providenciar suporte, identificar e promover competências e recursos e proporcionar informação 
(Wilson, 1997). Assume-se também que o papel do terapeuta não é neutro; ele é considerado um 
agente político da mudança (Matos, 2006) 
A intervenção feminista enfatiza o estabelecimento do carácter criminal do comportamento 
abusivo, a “despatologização” da mulher, a sua capacidade de autodeterminação (Wilson, 1997), as 
técnicas de empowerment (e.g., Register, 1993), o encorajamento para fazer opções.  
Algumas propostas desta terapia colocam a sua ênfase na proteção da mulher (e.g., Register, 
1993). Estas abordagens apelam a várias estratégias de suporte individual (e.g., ventilação emocional, 
validação das experiências da mulher, aumento da autoconfiança) e à mobilização das redes de suporte 
social (e.g., Register, 1993).  
Outras, mais recentes, reforçam também a importância e as vantagens das estratégias de defesa 
pessoal (e.g., Hollander, 2004, cit. in Matos 2006). Ao longo da terapia, a proposta feminista integra 
também uma componente educativa (e.g., consciencialização das forças de opressão no contexto social 
com vista à mudança) e de informação (e.g., redes de suporte comunitárias) (e.g., Foreman & Dallos, 
1993, cit. in Matos 2006), a exploração de competências de coping, o treino de assertividade (e.g., 
Chaplin, 1999 cit. in Matos), as capacidades de resolução de problemas (Register, 1993) e de 
autosuperação e de “sobrevivência” da mulher (Sharma, 2001, cit. in Matos, 2006). 
 Apesar de existir em Portugal uma diversidade de modalidades interventivas para as vítimas 
de violência conjugal, devemos alertar que há uma escassez de estudo no sentido de se verificar quais 
as formas terapêuticas que apresentam maior eficácia para as vítimas. Neste sentido, torna-se 
pertinente um maior investimento científico nesta área. 
Capítulo 2 - Intervenção em grupo no contexto internacional 
2.1 Desenvolvimentos recentes da intervenção em grupo:  
A intervenção em grupo com mulheres vítimas de violência conjugal surge nos anos sessenta e 
setenta, sobretudo, em função dos movimentos feministas (Wilson, 1997). Esta forma de intervenção 
começou a ser implementada nas casas de abrigo, uma vez que as mulheres viviam em comunidade, 
surgindo, assim, a necessidade da intervenção em grupo (Tutty & Rothery, 2002).  
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Na perspetiva de Tutty, Bidgood e Rothery (1993), a terapia de grupo é, no plano 
internacional, a modalidade de intervenção terapêutica mais utilizada com mulheres vítimas de 
experiências abusivas.    
O objetivo da intervenção em grupo supõe o aumento da autoestima e do autoconceito, a 
planificação da segurança pessoal, a educação acerca do ciclo da violência, a promoção da tomada de 
decisão, a resolução de problemas, a consciencialização acerca do papel feminino e masculino na 
sociedade, o treino da assertividade e o empoderamento. Da parte das vítimas a procura desta forma de 
ajuda está, sobretudo, associado à necessidade de partilhar a sua experiência de vitimação com outras 
mulheres com uma trajetória de vida semelhante (Matos, 2006).  
Para cumprir os seus objetivos, a intervenção em grupo pode utilizar diferentes abordagens 
terapêuticas, designadamente a narrativa, cognitivo-comportamental, feminista e a psicoeducacional. 
Este modelo pode integrar ainda uma abordagem psicoeducativa na terapia da perturbação de stress 
pós traumática, utilizando técnicas como a gestão e a inoculação do stress, a exposição a memórias 
traumáticas, o treino de assertividade, a paragem de pensamento e a reestruturação cognitiva (Webb, 
1992). Por seu turno, Fleming (1979, cit. in Margolin et al., 1988) recomenda o uso simultâneo de 
técnicas didáticas (e.g., exposição de temas, biblioterapia), treino de competências (e.g., role playing, 
relaxamento, gestão da raiva) e, ainda, a modalidades de intervenção menos estruturadas, tais como as 
discussões de grupo. 
No que concerne às vantagens da intervenção em grupo, esta modalidade permite quebrar o 
isolamento a que as mulheres estão, muitas vezes, sujeitas. O contexto do grupo permite-lhes ainda 
validar a sua experiência, receber informação, dar e receber suporte (e.g., emocional), bem como 
perceber que o seu problema não é único e que existem formas alternativas de lidar com a situação. 
Assim, o grupo pode ajudar a mulher “a perceber que não está só e que os seus sentimentos de 
confusão, medo e desespero são reais e partilhados por outras mulheres” (Webb, 1992). Por seu turno, 
McBride (2001) destaca o empoderamento que a terapia em grupo concede à mulher ao dotá-la de 
competências para tomar as suas próprias decisões e fazer escolhas.  
Ainda no que diz respeito às contribuições da terapia de grupo, Rinfret-Raynor e Cantin 
(1997) afirmam que a eficácia da intervenção em grupo reside no facto de se basear numa perspetiva 
feminista sobre o problema da violência doméstica; de ser um trabalho centrado na mulher, em 
detrimento do casal ou da família; de colocar ênfase em (re) contruir a autoestima, o desenvolvimento 
pessoal e a autonomia e de estar centrado no trabalho emocional.  
Relativamente ao formato dos grupos de intervenção, podemos encontrar grupos abertos 
(podendo a qualquer momento entrar ou sair participantes) e grupos fechados (uma vez formado o 
grupo, não há possibilidade de integrar novos participantes) (Tutty & Rothery, 2002).  De uma forma 
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geral, os grupos decorrem ao longo de oito a dez sessões, tal como recomendado pela literatura sobre a 
intervenção em grupo (e.g., Yalom, 1995).  
No que concerne à dinamização do grupo, este é, normalmente, dirigido por, pelo menos, um 
facilitador(a), sendo que na maior parte das vezes existe dois facilitadores. A presença de dois 
facilitadores traz algumas vantagens para o grupo, nomeadamente permitindo que as participantes 
adquiram conhecimento sobre relações saudáveis à medida que observam a interação entre os 
facilitadores(as) (McBride, 2001); cada participante terá mais hipóteses de receber atenção de cada 
um(a) dos(as) facilitadores(as) ao longo do grupo e de revelar diferentes aspetos de si mesma à medida 
que se relaciona de forma diferente com cada facilitador(a) (McBride, 2001); em caso de doença, há 
sempre um facilitador disponível para assegurar o funcionamento do grupo (Grotsky et al., 2000). 
Quanto ao papel do facilitador no grupo, a sua função passa por tarefas como o planeamento, 
logística, organização, composição e a estrutura do grupo (Weiner, 1996, cit. in Matos & Machado, 
2012), assim como definir os conteúdos a serem abordados, os princípios e regras que vão reger o 
grupo. Por outro lado, o facilitador deve fomentar a confiança e criar um ambiente que permita às 
participantes partilharem as suas experiências.  
Relativamente ao tamanho do grupo, a literatura recomenda oito a doze participantes, uma vez 
é a dimensão ideal para favorecer a criatividade e o dinamismo (Kurtz, 1997). A escolha do tamanho 
do grupo cabe ao facilitador. Contudo, a dimensão do grupo deve garantir a coesão (Matos e Machado, 
2011) e o número de participantes deve ser o suficiente para colmatar as faltas de assiduidade que 
podem surgir, sem perturbar o funcionamento do grupo (Yalom, 1995). 
Ainda no que diz respeito à formação dos grupos, Matos (2006) defende que alguma 
uniformidade entre as participantes facilita a estruturação dos programas interventivos e uma maior 
adequação destes às necessidades específicas de cada elemento. Contudo, existem posições diferentes 
acerca dessa questão. Machado e Matos (2001) concluíram, a partir de uma experiência anterior deste 
tipo, que a diversidade pode ser um importante recurso terapêutico, no sentido em que pode constituir-
se um como elemento gerador de complexidade e abertura à multiplicidade de experiências e direções 
de vida possíveis. Segundo as autoras, essa circunstância favorece uma maior e mais enriquecedora 
reflexão crítica acerca destes processos. Para as mulheres que vivem em relações abusivas, o contacto 
com outras que já conseguiram pôr fim a essa situação poderá ser uma importante fonte de 
encorajamento, informação e suporte, estimulando ao mesmo tempo a esperança face ao processo. Por 
sua vez, ao partilharem a sua experiência e dificuldades, as mulheres que se encontram numa fase mais 





2.1.1 Estudos internacionais sobre a eficácia da intervenção em grupo 
No que concerne ao estudo da eficácia da intervenção em grupo, a literatura apresenta algumas 
investigações que têm destacado as vantagens da intervenção em grupo.  
Neste sentido, Bowker e colaboradores. (1984, 1986, 1988, cit. in Gordon, 1996) revelaram 
nos seus estudos que 60% de mulheres vítimas de violência conjugal (residentes em casa de abrigo), 
que participaram em grupos apoio, tiveram sucesso em cessar o abuso (pelo menos temporariamente). 
As mulheres entrevistadas relataram que os grupos foram úteis na elevação da autoestima e permitiram 
que elas se tornassem mais independentes.  
Num outro estudo com trinta e seis participantes de um grupo de apoio para mulheres 
agredidas, Trimpey (1989, cit. in Gordon, 1996) relatou que as participantes sofriam de baixa 
autoestima e tinham níveis de ansiedade elevadas. Após a participação no programa de grupo, a 
autoestima e as capacidades de confronto aumentaram significativamente, sendo que os níveis de 
ansiedade diminuíram, embora continuasse com níveis superiores ao normal. 
Cox e Stoltenberg (1991) publicaram uma avaliação de um programa de intervenção em grupo 
dirigido a mulheres vítimas de violência na intimidade. Recorrendo a uma amostra com 21 
participantes e a uma metodologia experimental, estes autores concluíram que não havia diferenças 
significativas entre o grupo terapêutico e o grupo de controlo e que em ambos houve uma melhoria na 
autoestima. Contudo, num dos dois grupos terapêuticos registou-se adicionalmente melhorias ao nível 
da ansiedade e depressão. O reduzido grupo de participantes (menos de dez participantes em cada 
grupo), bem como a ausência de avaliação de follow-up são as principais limitações apontadas a este 
estudo. 
Alguns estudos publicados (cf., Cox & Stoltenberg, 1991; Holiman & Schilt, 1991; Rinfret-
Raynor & Cantin, 1997; Tutty et al., 1993) encontraram ainda melhorias estatisticamente significativas 
noutras áreas como, por exemplo, aumento da autoestima, das competências pessoais e sociais, 
diminuição da raiva e da depressão, alterações positivas de atitudes face ao casamento e à família, 
diminuição da tolerância ao abuso a que estão expostas.  
Por seu turno, Holiman e Schilit (1991) conduziram uma intervenção em grupo 
psicoeducacional com mulheres vítimas de violência na intimidade (n=12), cujo objetivo era ajudar as 
participantes a aprender a centrar-se em si próprias. Recorreram sobretudo a técnicas cognitivas, 
expressivas e de suporte social. A intervenção envolveu dez sessões de grupo, cada uma com duas 
horas de duração. A sessão inicial consistia numa orientação geral às participantes. Da segunda à 
quinta sessão incluíram uma parte inicial de cariz psicoeducacional, seguida de uma hora de atividades 
de grupo. As últimas quatro sessões centravam-se no trabalho emocional. O design utilizado foi quase 
experimental, com pré e pós-teste. No que se refere aos resultados, foram encontradas melhorias 
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significativas no que se refere à raiva e à satisfação geral. No entanto, este estudo enfrentou algumas 
limitações, tais como a amostra reduzida, ausência de follow-up, medidas insuficientes e a ausência de 
grupo de controlo (Abel, 2000).  
Por sua vez, Tutty, Bidgood e Rothery (1993) levaram a cabo doze grupos de suporte, cujo 
objetivo era colocar um fim à violência, através da educação das participantes acerca do papel 
feminino e masculino, (re)construção da sua autoestima e  ajuda no desenvolvimento de planos 
concretos. Tratou-se de um estudo com uma amostra total de 76 participantes, com um design quase-
experimental e com pré e pós-teste. Os resultados evidenciaram ganhos substanciais, nomeadamente, 
ao nível do aumento do sentimento de inclusão/suporte emocional, da autoestima, do locus de controlo 
interno e da diminuição do stress percebido, bem como das atitudes tradicionais em relação ao 
casamento e à família. Verificaram-se, ainda, alterações ao nível do funcionamento marital (e.g., 
maior expressão de afeto, menos comportamentos de controlo) e uma diminuição (embora não 
cessação) dos comportamentos abusivos. Os autores não deixam, contudo, de fazer referência a um 
conjunto variáveis de processo que podem condicionar os resultados num formato de intervenção em 
grupo: o tamanho do grupo, os níveis de participação, a circunstância da mulher completar ou não todo 
o processo, a influência dos facilitadores (e.g., tipo de orientação e de formação - psicólogos, 
assistentes sociais), a experiência de participação da mulher em grupos anteriores, a idade da mulher, o 
facto de coabitar ou não com o parceiro. Em geral, estas condições não tinham um efeito significativo 
nos resultados, mas existiam algumas diferenças no follow-up após seis meses. 
Rinfret-Raynor e Cantin (1997) desenvolveram um estudo quase-experimental com o objetivo 
de comparar o efeito de diferentes filosofias de intervenção, entre três grupos, envolvendo um total de 
sessenta mulheres vitimadas pelos parceiros. Um grupo foi conduzido de acordo com a orientação 
feminista, o segundo baseou-se na teoria feminista individual e o terceiro grupo recebeu uma 
intervenção standard (aquela que normalmente as instituições estatais fornecem). As variáveis 
estudadas foram o tipo de terapia, o tipo de violência, a autoestima, as estratégias de coping, a 
assertividade, o ajustamento social, o ajustamento do casamento e o ajustamento da díade. Este estudo 
demonstrou a eficácia das abordagens estudadas no trabalho com 11 mulheres vítimas de violência na 
intimidade. Curiosamente, os autores não encontraram diferenças entre as diferentes orientações: as 
mulheres mudaram, por norma, nos três tipos de intervenção. De referir que as mudanças que 
ocorreram nas participantes foram significativas, principalmente em duas áreas: na diminuição da 
violência e nas variáveis psicológicas afetadas pela violência. 
Por seu lado, McBride (2001) desenvolveu um estudo com o objetivo determinar os resultados 
de um programa de intervenção psicoeducacional de duas fases que tinha sido oferecido, ao longo de 
muitos anos, a mulheres que estavam a ser ou tinham sido abusadas pelo parceiro. Cada grupo era 
altamente estruturado e baseava-se em técnicas feministas e cognitivo-comportamentais, sendo que a 
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autora utilizou um design quase-experimental, com pré e pós-teste e avaliou três grupos, com uma 
amostra total de 189 participantes. As variáveis estudadas foram: a autoestima, a depressão, o impacto 
do abuso em termos de sintomas intrusivos relacionados com essa experiência abusiva (tais como 
sentimentos, ideias ou pesadelos) e o impacto do abuso quanto a evitar pensamentos, sentimentos ou 
situações associadas ao evento traumático. Foram encontradas melhorias estatisticamente 
significativas em todas as variáveis estudadas. Neste sentido, na primeira fase verificou-se uma 
redução de sintomas intrusivos, enquanto na segunda fase foi encontrada uma maior redução nos 
sintomas depressivos. Contudo, o estudo apresentou alguns limites (e.g., ausência de grupo de 
controlo, ausência de aleatoriedade para os grupos, utilização de medidas de auto relato, discrepância 
na ecologia do grupo – diferentes facilitadoras em diferentes fases). 
Em 2004, Schwartz, Magee, Griffin e Dupuis desenharam uma intervenção em grupo para 
prevenir os fatores de risco e aumentar os fatores protetores associados à violência no namoro e à 
violência doméstica. Os resultados indicaram menor tolerância face aos estereótipos e papéis 
tradicionais de género, melhoria na saúde geral e aumento nas capacidades de gestão da raiva. Não 
obstante, o estudo apresentou algumas limitações (e.g., tamanho da amostra e não aleatoriedade, 
instrumentos de auto-relato, características do facilitador e a composição do grupo variavam, ausência 
de follow-up). 
Constantino, Kim e Crane (2005) desenvolveram um estudo piloto que testou a eficácia de 
uma intervenção em grupo, a nível do suporte social, com vítimas de violência na intimidade que 
residiam numa casa abrigo (n=24). Os resultados revelaram que o grupo experimental melhorou muito 
em relação aos sintomas de stress, perceção de suporte social e demonstrou uma menor utilização dos 
serviços de saúde. 
Macy, Ermentrout e Rizo (2012) realizaram um estudo exploratório de design qualitativo 
sobre um programa de intervenção em grupo com 16 mulheres vítimas de violência conjugal, que 
tinham sido presas por violência contra o parceiro íntimo. Após o envolvimento com o sistema de 
justiça, o tribunal enviou estas mulheres para um programa que ajuda as participantes a superar os 
problemas relacionados com a violência doméstica, através da educação e do empowerment. A 
intervenção de grupo tinha os seguintes objetivos: (a) proporcionar oportunidades para aprendizagem e 
apoio entre pares, (b) proporcionar às participantes novos conhecimentos e habilidades, (c) normalizar 
as experiências das participantes, e (d) diminuir o isolamento social.   
Os resultados emergentes da pesquisa informam que as participantes manifestaram um 
sentimento muito positivo em relação ao programa. As participantes do programa descreveram que 
desenvolveram fortes laços emocionais com seus respetivos grupos, com os outros membros e com os 
facilitadores do grupo. Concomitantemente, os resultados indicam também que as sessões mais úteis 
para as participantes envolviam conteúdos como: (a) planeamento de segurança, (b) os recursos da 
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comunidade para enfrentar e obter ajuda com a violência, (c) informações sobre o ciclo de violência, e 
(d) informações sobre os efeitos da violência nas mulheres e nas crianças.  
A maioria das participantes revelou que obteve informações relevantes sobre os efeitos da 
violência, importantes para os seus papéis enquanto mães. Por outro lado, as aprendizagens em relação 
a estratégias parentais relacionadas com a disciplina e comunicação foram especialmente úteis. Além 
de melhorar a suas competências parentais próprios, várias participantes do programa descreveram 
aprendizagens em relação à coparentalidade com seus ex-parceiros.  
As participantes do programa revelaram, também, que receberam apoio das outras 
participantes do grupo. Este apoio foi importante para as participantes, uma vez que o suporte as 
alertou para o facto de que elas não estavam sozinhas nas suas lutas contra a violência. 
Adicionalmente, as participantes descreveram a dinâmica de grupo como um fator facilitador da sua 
melhoria. 
Os resultados apontam também para o fato das reuniões de grupo constituírem-se como um 
ambiente positivo, em que todas as participantes foram ouvidas ativamente, expuseram as suas ideias, 
expressaram suas emoções e até mesmo desafiaram-se mutuamente quando foi necessário.  
Segundo os autores do estudo, os resultados fornecem evidências de que o programa atingiu os 
objetivos traçados, que foram descritos anteriormente. Consoante os resultados obtidos o programa de 
intervenção permitiu que as mulheres compartilhassem as suas experiências, situação que foi 
preponderante para a coesão do grupo e crescimento pessoal das participantes. Contudo, consoante os 
próprios autores, o estudo apresenta algumas limitações, designadamente o facto de a pesquisa ser de 
natureza exploratória, o que dificulta as conclusões sobre a eficácia da intervenção. 
Em suma, devemos salientar que, apesar dos contributos da intervenção em grupo, esta 
modalidade não está imune a críticas. A escassez de estudos sobre esta forma de intervenção faz com 
que haja apenas indicações no sentido da adequação desta modalidade de intervenção (Matos, 2006). 
Adicionalmente, algumas críticas são apontadas aos estudos existentes, nomeadamente questões de 
caráter metodológico. No mesmo sentido, as amostras envolvidas nos estudos são normalmente 
pequenas (e.g., Cox & Stoltenberg, 1991, n=21; Holiman & Schilit, 1991, n=12). Outro 
constrangimento, importante tem sido a ausência de grupos de controlo e avaliações de follow-up. 
Adicionalmente, (Matos Machado & Santos, 2012) fazem referência à existência de uma larga 
maioria de estudos quantitativos e à insuficiência de estudos com designs de análise do processo 
terapêutico, com recurso a metodologias qualitativas. As autoras referidas defendem que esta 
metodologia tem a vantagem de dar voz às mulheres acerca das intervenções em grupo em que 
participaram, através de entrevistas que captam a sua narrativa após o término do grupo, 
possibilitando, assim o acesso ao “como” as mulheres empreenderam mudanças realmente 
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significativas na sua vida. Esta conceção de Matos Machado e Santos (2012) revela a pertinência da 
presente investigação, que desenhou um estudo qualitativo, com o intuito de superar as colmatações 
atrás referidas e que pudesse criar as bases para o desenvolvimento de futuras investigações nesta área 
no nosso país. 
2. 2 Intervenção em grupo em Portugal: Grupos de Ajuda Mútua (GAM) 
Em Portugal, a intervenção em grupo é ainda uma modalidade pouco comum e muito recente. 
Entretanto, esta forma de intervenção terapêutica ganhou alguma visibilidade com a implementação do 
projeto GAM (Grupos de Ajuda Mútua), projeto desenvolvido na Universidade do Minho, na 
sequência de experiências piloto e investigações científicas desencadeadas por C. Machado e M. 
Matos (2001).  
O projeto GAM envolveu três grupos psicoeducativos de ajuda mútua, tendo como racional o 
modelo cognitivo-comportamental e o modelo de inspiração feminista. Os grupos foram constituídos 
por um formato fechado de oito a dez mulheres vítimas de violência conjugal. A sua constituição 
obedeceu a alguns critérios de inclusão (e.g., estar na relação violenta ou ter saído há 12 meses; idade, 
escolaridade, estado civil, estatuto socioeconómico) e a critérios de exclusão (perturbação de 
personalidade, depressão grave, abuso de substância, ideação e comportamento suicida, intervenção 
psicoterapêutica prévia). Cada grupo teve uma duração de dois meses e as sessões foram orientadas 
por duas facilitadoras, com formação em Psicologia e uma vasta experiência na intervenção com 
vítimas de violência doméstica. As sessões tinham uma frequência semanal e uma duração de noventa 
minutos. 
Relativamente aos domínios de atuação, o grupo trabalhou três áreas proeminentes na 
intervenção com vítimas de violência conjugal: compreensão das dinâmicas violentas, 
desenvolvimento de competências pessoais e prevenção da vitimação na intimidade. Como objetivos 
gerais, o grupo pretendia validar as histórias pessoais de vitimação, empoderar as mulheres, 
restabelecer o controlo sobre suas vidas, reduzir o isolamento, modificar crenças legitimadoras da 
violência, desconstruir os papéis tradicionais de género, promover relações íntimas e saudáveis (e.g., 
assertividade), desenvolver a resolução de problemas e a tomada de decisão. 
Neste sentido, durante as sessões foram desenvolvidas algumas estratégias e dinâmicas, com 
intuito de alcançar os objetivos elencados, entre as quais destacamos: dinâmicas de integração; debate; 
casos práticos; role play; reestruturação cognitiva; relaxamento muscular; visualização de vídeos; 
jogos didáticos; dinâmicas de finalização, reforços intermédios e finais.  
Para a avaliação da eficácia do programa de intervenção, foram realizadas o pré-teste, o pós-
teste e o follow-up. Nesse sentido, foram utilizados diferentes instrumentos de avaliação (e.g., BDI, 
IVC, ECVC, RSES, ESSS, OQ45,WOC,WAI). Os resultados preliminares da intervenção indicam que 
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os GAM foram eficazes na diminuição da sintomatologia, no decréscimo dos comportamentos 
violentos, no desafio das crenças legitimadoras da violência e na promoção de competências pessoais 
e sociais (Matos, Machado & Santos, 2012). No que concerne às limitações da intervenção, o feedback 
qualitativo das participantes remete sobretudo para a curta duração do programa de intervenção 
(Matos, Machado & Santos, 2012). 
Por último, devemos realçar que o presente estudo decorreu no âmbito dos GAM, com vista a 
compreender as perceções das mulheres acerca do efeito da intervenção do grupo nas suas vidas. 
Conforme mencionado anteriormente, devido à insuficiência de estudos qualitativos (Matos,  Machado 
& Santos, 2012), que possam revelar “como” ocorre o processo de mudança nas mulheres, 
entendemos que seria pertinente desenvolver a presente investigação.  
Parte II 
Estudo Empírico: Violência doméstica: Significados em torno da intervenção em grupo com 
mulheres vítimas. 
      Capítulo 3 - Metodologia de Investigação 
3.1 Objetivos  
Esta investigação tem como objetivo o estudo exploratório dos significados e impacto da 
intervenção em grupo com vítimas de violência conjugal. Neste sentido, efetuámos a análise de 
entrevistas de vítimas de violência conjugal, com o intuito de recolher a experiência, os significados, o 
impacto e as perceções de cada participante relativamente ao grupo de intervenção.  
3.2 Metodologia de Investigação 
Atendendo ao objetivo deste estudo, a metodologia qualitativa configurava-se com a mais 
adequada para responder às nossas pretensões. Neste sentido, do vasto leque técnicas de cariz 
qualitativo disponíveis, adotamos a análise de conteúdo temática que “consiste em descobrir os 
núcleos de sentido que compõe a comunicação e cuja presença ou frequência de aparição podem 
significar alguma coisa para o objetivo analítico escolhido (Bardin, 2006, p.99). A opção por esta 
técnica de análise permite estabelecer as conexões existentes entre o nível sintático e a suas referências 
semânticas e pragmáticos (Navarro & Diaz, 1995), alcançando assim as perceções e/ou significados 







3.3 Questões de Partida 
Em consonância com o objetivo deste estudo, consagrámos algumas questões de partida, no 
sentido de orientar a pesquisa. Neste contexto, formulámos as seguintes questões de partida:  
- Qual é o impacto da intervenção em grupo junto das vítimas de violência conjugal? Quais 
são as áreas de maior e menor mudança? 
- Que perceções e significados sustentam a propósito dessa vivência em grupo? 
- A intervenção em grupo proporciona mudanças às mulheres vítimas de violência conjugal? 
Como?  
- Quais são os ganhos que a intervenção em grupo proporciona às mulheres vítimas de 
violência conjugal?  
- De que forma a intervenção em grupo ajuda as mulheres vítimas de violência conjugal? 
 
3.4 Instrumento de recolha de dados 
Para a recolha de dados, utilizámos uma entrevista semiestruturada (e.g., abordagem narrativa) 
que nos permitiu manter alguma estrutura na forma de conduzir as entrevistas e, ao mesmo tempo, nos 
concedeu alguma flexibilidade na adaptação das questões às peculiaridades das participantes. O guião 
foi composto por uma primeira parte em que a participante era incitada a abordar a história da sua 
participação no grupo de intervenção (e.g., Quais eram as expectativas e objetivos da participante; O 
que mais ajudou a participante durante as sessões) e por uma segunda parte na qual a participante 
relata a sua perceção em relação ao impacto da intervenção em grupo na sua vida, nomeadamente na 
resolução dos problemas decorrentes da sua experiência recente de vitimação (e.g., Houve alguma 
transformação na forma como passou a percecionar o problema?; Houve alguma transformação no 
modo como se descreve a si própria? E na forma como os outros a descrevem?; E nos seus 
relacionamentos com os outros?; Alguma coisa mudou em si e/ou nas suas relações?; Se sim, como o 
traduziria numa metáfora?).  
De uma forma geral, o guião da entrevista foi composto por questões abertas, no sentido de as 
participantes poderem elaborar, livremente, acerca das suas perceções sobre o grupo de intervenção. A 
equipa de entrevistadores era constituída por duas psicólogas que não estiveram envolvidas na 
dinamização dos grupos a que pertenciam as participantes para garantir neutralidade e isenção na 








3.5 Amostra  
 
A amostra do estudo era constituída por 19 mulheres que beneficiaram de uma intervenção em 
grupo de curta duração, no âmbito do projeto GAM. As participantes apresentavam idades 
compreendidas entre os 26 e 52 anos (M = 39.6, D.P = 6.8). Em relação ao estado civil, 36,8% (n=7) 
eram casadas ou estavam em união de facto, 63.2% (n=12) estavam divorciadas, separadas de facto e 
solteiras. A maioria das mulheres (73.7 %, n=14) estava fora da relação aquando do GAM. A maior 
parte das participantes (84.2%, n=16) tinha um ou dois filhos. O seu nível de escolaridade variava 
entre o 1º ciclo (15.8%, n=3) e uma formação académica superior (21.1%, n=4). Em termos 
profissionais, algumas participantes eram qualificadas (e.g., professora, escriturária) e outras não 
qualificadas (e.g., auxiliar, caixa, serralheira). Do total, 57.9 % (n=11) estavam desempregadas. 
Devemos referir que os GAM foram compostos por um total de 23 mulheres. No entanto, quatro 
mulheres não foram incluídas no estudo, uma vez que estas não se demonstraram disponíveis, para 
colaborar na investigação, por diferentes motivos (e.g., transferência para nova casa abrigo, mudança 
de residência, dificuldades de deslocação geográfica).  
3.6 Procedimentos  
 
Para o recrutamento das participantes, recorremos aos três grupos de intervenção 
desenvolvidos no âmbito do projeto GAM. Foi explicitado às mulheres o objetivo do estudo, tendo 
sido solicitado o seu consentimento para a prossecução do mesmo. Após adesão, foram realizadas 
entrevistas individuais com cada participante, num ambiente que permitisse a segurança, o conforto e a 
confidencialidade das informações obtidas. As entrevistas foram gravadas em suporte áudio e, 
posteriormente, transcritas pelo autor do presente estudo para o formato word, constituindo assim o 
corpus para a devida análise dos dados. 
 
3.7 Tratamento de dados  
 
Para o tratamento dos dados adotamos a análise de conteúdo temática. Esta técnica de 
tratamento de dados nos permitiu “a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
manifesto” (Berelson, 1952, cit. in. Vala,1989, p. 103).  
A análise das entrevistas foi procedida através da codificação que “é o processo pela qual os 
dados brutos são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem uma 
descrição exata das caraterísticas pertinentes do conteúdo (Holsti, 1969, cit. in Bardin, 2006, p. 97). 
Deste modo, obedecemos a uma organização de codificação que compreende três etapas: o recorte 
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(escolha das unidades de análise); a enumeração (escolha das regras de contagem); a classificação e 
agregação (escolha das categorias) (Bardin, 2006, p.97). 
Neste sentido, utilizámos o tema como unidade de análise das entrevistas, uma vez que este é 
geralmente utilizado “para estudar motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de crenças de 
tendências” (Bandin, 2006, p.99), estando esta unidade de registo em consonância com o objetivo do 
estudo que consiste em compreender as perceções e significados das participantes relativamente ao 
impacto da intervenção em grupo. 
No que concerne às regras de enumeração para a criação dos códigos, adotámos dois 
indicadores: a presença e a frequência da unidade de registo, sendo que “a importância de uma 
unidade de registo aumenta com a frequência de aparição” (Bardin, 2006, p.102). Estas duas 
condições formaram, posteriormente, a base para a discussão dos resultados, sendo que atribuímos 
maior importância às categorias que foram sustentadas pela maioria das participantes.  
No que se refere ao processo de categorização tivemos em conta alguns princípios 
orientadores que são sugeridos pela literatura (Machado, 2004). Neste sentido, a codificação dos dados 
obedeceu a alguns princípios: 
Indutivo - pressupõe a construção das categorias a partir dos dados obtidos;  
Parcimónia - a partir da qual “as primeiras categorias emergentes dos dados devem ser 
categorias de natureza descritiva muito próximo dos significados e mesmo da linguagem utilizados 
pelos sujeitos” (Machado, 2004, p. 191);  
Hierarquização – A medida em que se avançou na codificação, estabelecemos relações entre 
as diferentes categorias descritivas, procedendo a sua integração em códigos mais abrangentes e 
teóricos, a que podemos designar categorias superiores, tendo em conta a escala hierárquica;  
Codificação inclusiva – significando que a mesma unidade de análise pode pertencer a 
categorias distintas. Esta condição permite-nos “preservar a complexidade do significado expresso 
pelos participantes” (Machado, 2004, p.192).  
Para a categorização dos dados recorremos ao software Nvivo8, sendo que este programa 
informático permitiu uma estratégia sistemática de codificação.  
Torna-se preponderante, ainda, destacar que, durante o processo de categorização, não 
conseguimos alcançar a saturação teórica, uma vez que emergiram novas categorias na análise da 
última entrevista.  
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Para a validação, assegurando a credibilidade e a confiança dos resultados obtidos, tivemos 
dois cuidados principais: 
a) Tentámos garantir a descrição e proximidade em relação aos significados expressos pelos 
participantes que, por sua vez, é garantida através do processo indutivo adotado, do detalhe na 
apresentação dos resultados e da ilustração de cada categoria com expressões dos próprios 
participantes (Machado, 2004, p.194); 
 b) Recorremos a uma juíza independente para a análise do material recolhido, com o intuito de 
avaliarmos o acordo entre codificadores. Neste sentido, foram selecionados, aleatoriamente, 31% dos 
textos da amostra (correspondendo a 6 entrevistas), para que a juíza independente procedesse a sua 
codificação. Concomitantemente foram submetidos à sua apreciação as categorias que emergiram da 
análise prévia dos dados. Neste sentido, o processo de codificação desencadeado pela juíza consistiu 
na análise das entrevistas e no enquadramento dos textos nas categorias desenvolvidas pelo 
investigador principal. Após obtermos as duas codificações, procedemos ao cálculo do índice de 
validade de acordo com a fórmula proposta por Vala (1986): F = 2 (C1, 2) / C1+ C2, multiplicando 
número de acordos entre codificadores por dois, dividindo, posteriormente, o resultado encontrado 
pelo total de categorizações efetuadas por cada um: 2 (339) / 448+410 = 0.79. O índice de fidelidade 
obtido (0.79) sugere-nos um índice de acordo substancial e, neste sentido, permite-nos reforçar a nossa 
confiança na credibilidade dos resultados obtidos.  
Capítulo 4 - Análise e discussão dos resultados 
4.1 Apresentação  
Para a descrição dos resultados, procederemos à apresentação das principais categorias 
emergentes, destacando quatro tipos de categorias, conforme é proposto por alguns autores (Williams, 
1997, cit. in Caridade, 2006, p.174):  
 Categorias gerais - aquelas que estão presentes na grande maioria dos casos da amostra;  
 Categorias típicas - aquelas que estão presentes em mais de metade dos casos; 
 Categorias variantes - quando se aplicam a menos de metade dos casos; 
 Categorias idiossincráticas – que emergem apenas em um ou dois casos (devendo não ser 
reportados). 
Apesar dos autores sugerirem a que não devemos reportar as categorias idiossincrásicas, 
decidimos descrever algumas destas categorias, uma vez que estas apresentam caraterísticas 
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pertinentes para o estudo, sobretudo porque estão relacionadas com propostas feitas pelas participantes 
para uma promoção da eficácia da intervenção em grupo.  
Por último, devemos destacar que a apresentação dos resultados está dividida em três 
momentos distintos que estavam presentes nos discursos das participantes: 1º momento (antes da 
intervenção); 2º momento (durante a intervenção) e 3º momento (após a intervenção em grupo). A 
descrição dos resultados será efetuada em seguida e de acordo com uma ordem decrescente, sendo que 
partimos das categorias mais abstratas para as categorias mais descritivas (mais próximas dos dados). 
MOMENTO 1: EU ANTES DO GRUPO 
Em relação ao período que antecedeu a intervenção de grupo, sobressaíram dos dados 
analisados dois tópicos principais: a violência praticada pelo agressor (e.g., fatores de risco, tipo de 
violência) e a “adaptação” da vítima à situação de violência vivenciada (e.g., impacto, coping 
utilizado, fatores facilitadores da mudança na vítima). 
Violência praticada pelo companheiro 
Fatores de risco para a violência  
No que concerne à violência perpetuada no período pré grupo, as participantes destacaram que 
existe fatores de risco que potencializam a agressão contra as mulheres, designadamente o consumo 
do álcool (5) (e.g., “Consegui que ele…o álcool ainda não entra em minha casa… porque eu não 
deixo que entre. Eu não deixo…eu não sou ninguém para mandar, mas consegui…é a minha maior 
vitória conseguir isso porque ele…pronto, ele traz álcool para casa, só que eu…sabe o quê que eu 
faço? (risos). Eu deito o álcool fora e ele não me faz nada” – P 6).  
Tipo de violência praticada 
Relativamente ao tipo de violência praticada contra as participantes, estas destacaram duas 
formas de agressão: por um lado, a violência física (8) perpetrada pelo companheiro (e.g., “Até um dia 
que ele apanhou-me no chão, com os pés, com as mãos, torceu-me o pescoço, foi quando eu pensei: 
ele vai-me pôr numa cadeira de rodas, de certeza. Eu não consigo mexer o pescoço (…) Vou mesmo 
ao hospital. Partisse ou não partisse o pescoço, mas estava com umas dores aqui assim (…)” – P 14).  
Por outro lado, as participantes relataram a violência psicoemocional imposta pelo companheiro 
através de um conjunto de estratégias tais como: o isolamento (6) (e.g., “É…é…são situações que 
uma pessoa tenta sempre preservar a família, até porque lá está, uma das coisas que eles começam a 
fazer logo é isolar-nos, completamente. Isolam-nos da família, dos amigos. Nós não temos ninguém.” 
– P 13); o controlo físico da vítima (5) (e.g., “Sei que chego a casa com os meus filhos e não tenho 
ninguém ali… posso chegar às 10h, às 7h, às 8h que não tenho quem me esteja a controlar. Saio de 
casa não tenho quem me esteja a ligar: ”onde é que tu estás? O que estás a fazer? Vais demorar?”. 
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Montes de coisas que uma pessoa não se sente prisioneira, agora” – P 13); o controlo financeiro (3) 
(e.g., “O senhor ia jantar ao restaurante, ia às lojas comprar a porcaria da roupa que ele anda e a 
mulher nada… a mulher queria cinco euros para comprar um quilo de arroz e não havia dinheiro” – 
P 14); a manipulação (3) (e.g., “Já tinha passado por aquele processo todo e sei reparar na 
manipulação que eles fazem, e depois fazem-se de vítimas e…, às vezes, pensava… e nós dizíamos isso 
é só um processo que eles estão a usar para se aproximarem outra vez e voltarem a fazer a mesma 
coisa.” – P 13); e os insultos/humilhações (3) (e.g., “Depois quando o M. começou me a insultar, o 
pai do meu filho, eu dizia mas… mas porque que este gajo está me a insultar? A propósito de quê, que 
ele começa aqui a tratar me mal? A tratar me abaixo de cão” - P12). 
 
Consequência da violência para a vítima 
Indagadas sobre os efeitos que a violência produzia sobre elas, as participantes revelaram 
consequências como o sentimento de culpa (10) (e.g., “Acho que abordamos temas que eu sempre 
pensava que, às vezes, que era só comigo que as coisas aconteciam e eu culpava-me a mim. O 
porquê? Será que a culpa era minha?” – P 13); a baixa autoestima (6) (e.g., “Sim e a autoestima 
estava tão em baixo, tão em baixo que eu sentia-me feia, sentia-me ridícula e não conseguia olhar 
para o espelho e era porque estava gorda…” – P10); o auto isolamento (5) (e.g., “Eu acho que o 
problema maior é o isolamento. O isolamento, o nosso isolamento. O nós não querermos falar com 
ninguém, não contactarmos com ninguém, não querer ver ninguém, não querer sair, os interesses… É 
uma coisa estranha. É se auto anular, e auto anular, e desaparecer. Meter-se dentro de um buraco e 
não querer saber de nada, estar se nas tintas para tudo…” - P12); o medo do agressor (4) (e.g., 
“Quando ele me está a dizer alguma coisa, eu estou com ideia no que ele me está a dizer e no 
contrário, porque o meu marido é uma pessoa muito manipuladora. Muito, muito, muito. Eu tive 
muito medo.” – P 14); a necessidade de tratamento hospitalar (4) (e.g., “Para eu poder ter carro e 
carta, foi uma luta bem forte para tirar a carta. Levei uma grande tareia. Fui para o hospital por 
causa de tirar a carta…” – P 10); e receios face à exposição social (4) (e.g., “Não queria que 
ninguém soubesse, tinha receio que alguém soubesse alguma coisa da minha vida, não é? Tentava 
esconder tudo.” – P9).  
Coping utilizado 
Relativamente à “adaptação” da vítima à violência sofrida, as participantes utilizaram tanto 
coping adequado, como coping desadequado:  
a) Coping adequado - Esta forma de coping foi utilizado pelas participantes para resolver a 
questão da violência doméstica, através da saída da relação conjugal (8) (e.g., “E eu continuo a dizer 
que eu saí da relação apesar de ele ter sido agressivo comigo, duas ou três vezes. Foi uma 
agressividade extrema, que eu nunca pensei que … pudesse fazer ao outro. Uma agressividade 
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horrível…” – P13); da interposição do processo judicial (5) (e.g., “Ele um dia bateu-me, saí de casa 
e fui à GNR. A GNR deu-me conhecimento daquela doutora e fui para lá e andava lá a seguir.” – 
P19) e da procura de acompanhamento psicológico (4) (e.g., “Já vinha a ser. Eu antes de entrar no 
GAM, já andava aqui com a Dra. S. e foi ela até que me indicou para ir para o GAM. Já andava aos 
poucos, e poucos a construir essa mudança em mim. Mas pronto, ajudou muito.” – P17). 
 b) Coping desadequado - Por outro lado, as participantes utilizaram estratégias de coping 
menos adequados, designadamente a tentativa de esconder o mal-estar (2) (e.g., “Vou andando, no 
dia a dia, e está tudo bem, e tento dar a imagem de que está tudo bem, está tudo maravilhoso, que não 
tenho problema nenhum e depois chego a casa, ainda afundo muito mais porque andei a fingir todo o 
dia, não é?”- P10). 
 
Fatores facilitadores da mudança na vítima 
 
Consoante as participantes, um dos fatores facilitadores da mudança foi o apoio dos 
familiares e amigos (7) (e.g., “Sim, também porque no fundo a minha família ajudou muito, não é? 
Tive o apoio deles que foi o essencial que no fundo se não fossem eles….era capaz de ter conseguido, 
mas não tão rapidamente, não é? E com o apoio da minha família e da Dra. C. acho que consegui 
muito rápido” – P13). 
 
MOMENTO 2: EU NO GRUPO 
Em relação à fase da intervenção em grupo, as participantes destacaram alguns tópicos 
primordiais que caraterizam este momento, tais como: razões para a entrada e a participação no grupo, 
dimensões processuais do grupo, vantagens do GAM, pontos fracos do GAM e sugestões para futuros 
GAM. 
 Razões para a entrada e participação no grupo 
 No que se refere às razões para a participação no grupo, as mulheres assumiram que o 
motivo primordial é a necessidade de partilhar a experiência de vitimação (5) (e.g., “Portanto, tudo 
começou com o facto de eu necessitar de ser ouvida, de… acima de tudo, de ser ouvida, numa 
tentativa de me ajudar a conseguir perceber o que é que se está a passar comigo… pronto, eu estou 
numa casa abrigo e lá não temos esse tipo de ajuda, não é?” - P13). Contudo, as participantes 
apontaram outros motivos como a falta de suporte social (3) (e.g., “Pronto e é isso. Eu acho que eles 
[familiares] não me conseguiram dar apoio por causa disso que…até não compreendiam porque é 
que eu estava infeliz, porque eu tinha todas as motivações para estar bem agora, não é?”- P10); 
esgotamento dos recursos pessoais (3) (e.g., “Bem, é assim, eu sou um caso de vítima de violência 
doméstica que já se arrastava há muitos anos. Entretanto, depois desencadeei o processo de 
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participação, de divulgação da situação, e a tentar acabar com aquela situação. Só que, entretanto, 
quando o processo terminou, praticamente eu fui-me abaixo completamente” – P10); falta de 
acompanhamento psicológico (3) (e.g., “ (…) A psicóloga que me estava a fazer acompanhamento 
individual disse que à partida iam perder muitos psicólogos lá no projeto, e que eu ficaria de fora, 
mas que me aconselhava a fazer acompanhamento psicológico (…)” – P 10). 
 
Dimensões Processuais Valorizadas 
 No que concerne às dimensões processuais inerentes ao grupo de intervenção, as participantes 
valorizaram alguns aspetos, entre as quais destacamos: 
 a) Condições adequadas de implementação dos GAM  
 As participantes reconheceram que os GAM oferecem algumas condições de implementação 
tais como um ambiente seguro (8) (e.g., “Além de respeitada, parece que nos sentíamos assim… 
parece que estávamos ali tão… as pessoas parecem que estavam ali tão seguras, e as pessoas…parece 
que tava ali tão segura, tão tranquila…parece que me davam ali uma coisa dentro de mim…eu sentia-
me, tão bem.” – P18); e, por outro, lado, uma escuta ativa (8) (e.g., “Toda a gente quer ser ouvida, 
não é? E eu sei que se eu contar a minha história a uma pessoa qualquer, essa pessoa não me vai 
ouvir da mesma maneira que as doutoras me ouviram ou que elas me ouviram, não é? Por isso, é que 
eu digo que só quem passa por uma experiência assim é que pode ou então… é que pode ouvir a outra 
pessoa…entender” – P10). 
 
 b) Satisfação com as atividades  
 Segundo a generalidade as participantes, a sua satisfação com as atividades do grupo deve-se 
ao fato destas serem geradoras de vantagens, uma vez que permitem a promoção de novas 
aprendizagens e de experiências positivas (15) (e.g., “Sim. Uma coisa também que eu gostei de 
aprender foi como nos relaxar. Quando estávamos mais tensas, como relaxar…” – P 18).  
 
 c) Satisfação com as facilitadoras  
 A maior parte das participantes revelaram a sua satisfação com o desempenho das psicólogas, 
através da manifestação afetividade positiva em relação às facilitadoras (12) (e.g., “E…gostei muito 
da doutora A. e da doutora…como é? A doutora M., A doutora M. é excecional. A doutora A., 
também, não desfazendo. Também gostei muito. Elas foram incansáveis, para colaborar connosco, 
para nos ajudar…para nos ajudar…” – P 6) e, por outro lado, do reconhecimento da sua 
capacidade técnica e humana (10) (e.g., “São pessoas excelentes, gostei muito delas. São pessoas 
que a gente…têm aquela coisa…desabafo e dão-nos uma opinião à maneira delas, mas um conforto 
tão agradável que a gente fica…fica mais aliviada” – P 3).   
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 d) Satisfação com as outras participantes  
 Por seu turno, a maioria das participantes expressou a sua satisfação com as outras 
participantes. A satisfação foi evidenciada de várias formas, entre as quais destacamos:  
 d.1) Partilha e validação da experiência (17) (e.g., “E achei muito importante o facto de nos 
juntarmos todas e cada uma partilhar, da sua vida, os acontecimentos da sua vida, e também fiquei, 
gostei muito de saber, porque achava que eram só as pessoas alcoólicas é que tinham problemas. Mas 
tinha colegas ali que disseram que os maridos nunca beberam e, no fundo, elas também tinham graves 
problemas. Para mim, era só o facto de beber, foi o que eu gostei mesmo de saber e de ouvir das 
colegas”- P 9). 
 d.2) Interajuda (16) (e.g., “Mas eu recordo me que quando o grupo se focava mais nela, ou 
mais em mim, ou noutra pessoa, portanto havia aí uma entre ajuda muito grande que é um aspeto 
bastante positivo (…)”- P 13).  
 d.3) Afetividade positiva (14) (e.g., “Em geral, gostei de todas, não posso dizer que não 
gostei de nenhuma. Duas delas eram minhas colegas da casa [abrigo], as outras eram…foram 
simpáticas. O grupo…em conjunto soubemos lidar todas da melhor maneira, amigas e companheiras 
na altura, e falávamos em grupo, tudo muito bem” P - 3). 
  d.4) Interação positiva (9) (e.g., “Em geral do grupo, todas as pessoas eram agradáveis, 
pronto, e a gente entendia-se, brincava, riamos, dizíamos as nossas paródias assim sem…pronto, 
eram umas hora e meia de gosto (…) Foi muito bom” – P 3).  
 d.5) Elevada vinculação ao grupo  (5) (e.g., “(…) Eu achei logo desde início que era um bom 
acompanhamento, que partilhávamos muitas experiências pessoais, mas que havia a possibilidade de 
criar uma certa dependência e depois sentirmos um bocado a falta daquele acompanhamento” P – 
13).  
Vantagens do GAM 
 As participantes apresentaram um conjunto de vantagens que o GAM promove para as 
mulheres que integram o grupo de intervenção. Entre as vantagens, elencaram as seguintes:   
 Aumento do bem-estar (16) (e.g., “E eu vejo agora que os meus filhos estão felizes…e eu 
também estou. A minha relação com eles é de mãe, claro. É sempre de mãe, mas principalmente é de 
uma amiga… e uma pessoa está bem disposta com eles para ajudá-los.” – P10).  
 Aumento do suporte social (14) (e.g., “Sinto que tenho um apoio tanto das doutoras como do 
grupo, que na hora que eu precisar posso ir buscar. Tenho uma coisa onde me agarrar e sinto-me um 
pouquinho… sinto-me mais forte” - P14). 
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 Apoio psicoemocional (10) (e.g., “Pronto, foi uma experiência muito boa para mim e no 
sentido psicológico da minha parte, no sentido mental da minha parte, melhorei muito. Melhorei 
muito, porque eu até dada altura de começar a vir as sessões, eu nunca admiti que era crime e que 
não era eu só a culpada” – P 4).   
 Aumento do conhecimento sobre a violência doméstica  
 As participantes revelaram que, após a entrada no grupo, obtiveram mais informação sobre a 
violência doméstica, nomeadamente:  
 
 a) Rompimento com a ideia de caso único (15) (“e.g., “Acho que abordamos temas que eu 
sempre pensava que, às vezes, que era só comigo que as coisas aconteciam e eu culpava-me a mim. O 
porquê? Será que a culpa era minha? Porque fazia … e no fundo, pronto… como era abordado, a 
gente via que não era só connosco que as coisas aconteciam. E no fundo, no fundo, nós não tínhamos 
culpa. A gente sabe que não tem culpa, não é?” – P 13).  
 
 b) Identificação das estratégias do agressor (8) (e.g., “Os temas que achei importantes foi… 
nós mulheres termos os mesmos direitos dos homens, não os homens ser os nossos “donos”… que eu 
até, às vezes, na brincadeira, mas é verdade…todos andaram na mesma escola porque todos… faziam 
a mesma manipulação que o A, B e C faziam porque a estratégia era, a bem dizer, toda a mesma”- 
P13);  
 c) Reconhecimento das dinâmicas da violência conjugal (8) (e.g., “Teve coisas muito 
boas…Vimos um filme que também era sobre a violência doméstica…Pronto, a senhora arranjou um 
companheiro e depois ele maltratava-a também, e depois a senhora não queria ver, era cega…isso 
era para nos identificar a nós, para nós vermos o exemplo e realmente vê-se que nós também, às 
vezes, não vemos porque não queremos ver as coisas” – P 6); 
 
 d) Identificação do ciclo da violência (6) (e.g., “Talvez o conhecimento desse ciclo de 
violência que eu desconhecia… mas que realmente, mas que é real, que tem haver com essa fase em 
que os níveis de agressividade ou as manifestações começam a aumentar, a aumentar… depois há um 
retorno de afastamento, depois há a reaproximação, a lua de mel, depois volta outra vez esse ciclo. 
Para mim, foi importante ver isso, não é?” – P 12);  
  
 e) Reconhecimento da identidade de vítima (6) (e.g., “Falou-se do tal problema da mulher 
que quer sair e o marido não deixava. Fizeram um teatro. (…) Pronto, pensei logo: este é o meu 





Coping desenvolvido no grupo 
Relativamente ao coping desenvolvido no grupo, as participantes relataram que adquiriram 
algumas capacidades que as ajudaram no seu quotidiano, entre as quais: 
a) Desenvolvimento de novos recursos - evidenciada no desenvolvimento da capacidade 
para resolver problemas (12) (e.g., “E então nós em grupo vamos partilhando, não é? E acho que 
isso abre-nos um leque muito grande, porque a gente consegue depois tentar superar as coisas. Vê as 
coisas de uma outra maneira e até aquele problema pode ser muito grande, mas a gente tenta resolver 
de maneira que ele se torne pequeno. E acho que para mim, para já, graças a Deus, está-me a dar 
resultado” - P 13); aprender a lidar com a violência doméstica (12) (e.g., “Foi uma sessão quase a 
chegar ao fim, que essa é que foi mesmo…mesmo muito importante para mim, porque foi ali…como a 
gente se defender, como a gente se saber lidar com o homem, quando ele está em certos níveis de 
agitação, agressividade. A aula mais importante foi essa para mim, porque eu não sabia de nada das 
coisas e foi muito bom. E é uma coisa que é sempre bom a gente aprender estas…estas coisas, porque 
é para o futuro da gente” – P3); a autovalorização (11) (e.g., “Sim, também lá está no sentido de me 
autovalorizar de sentir que eu também sou um ser humano e tenho direito de ter a minha vida. Apesar 
de ter um envolvimento, um relacionamento e ter filhos e tudo. Também tenho direito de ter a minha 
vida.” – P 17); capacidade para tomar decisões (11) (e.g., “Por exemplo. Antigamente mesmo que 
me telefonassem, que eu quisesse sair de casa para ir comprar pão, eu tinha de dizer sempre: olha 
que vou aqui, olha que vou ali, mais não sei o quê. Ou se era para sair com as minhas colegas eu não 
saía, porque eu sabia que ele não gostava. Agora, não. Se tiver que sair, olha, digo: vou sair etc. e tal. 
Se não gostar é problema dele, não é meu.” – P 17); o aumento da autonomia (8) (e.g., “Saio de 
casa não tenho quem me esteja a ligar: onde é que tu estás? O que estás a fazer? Vais demorar?”. 
Montes de coisas que uma pessoa não se sente prisioneira, agora. Sinto-me uma pessoa livre. Sentia-
me uma pessoa prisioneira e agora acho que não, que a minha prisão abriu-se. Sinto-me livre, pronto. 
Não tenho compromissos. Estou aqui, não tenho o telemóvel a tocar: “onde é que tu estás?” – P 13); 
e o aumento da autoestima (8) (e.g., “Eu acho tenho a minha autoestima muito mais em cima do que 
tinha… consigo olhar para o espelho (risos) …é engraçado…consigo olhar para o espelho!” – P10).  
 b) Mudança de perspetiva - As participantes fizeram referências à mudança de perspetiva, 
designadamente, a responsabilização do agressor (12) (e.g., “Mas depois de termos abordado, de 
termos falado com as doutoras, nós acabamos por, penso eu que todas nós, acabamos por perceber 
que a culpa não era das mulheres, mas sim de outros agressores” – P15) e o desenvolvimento de 
menor tolerância face à violência (11) (“e.g., “Eu não sabia mais o que havia de fazer àquele 
homem. Era ele a cuspir-me na cara e eu a lavar-lhe os pés, sempre ali de volta dele. Eu, às vezes, 
penso que eu hoje não fazia. Eu hoje não fazia. Se ele hoje me fizesse isso, eu não fazia isso. Se ele me 
cuspisse na cara, eu virava logo as costas. Não esperava os anos que esperei”- P14).  
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c) Desenvolvimento de competências sociais consubstanciada na capacidade para 
estabelecer novas amizades (10) (e.g., “Adorei a simpatia das minhas colegas. Fizemos grandes 
amizades, brincámos, rimos, chorámos”- P3); 
 
Melhoria na relação com os filhos e familiares 
 Do discurso de algumas participantes podemos induzir que a intervenção do grupo patrocinou 
uma melhoria nas relações com os filhos e familiares (5) (e.g., “Sim, agora posso dizer que me sinto 
uma outra mulher, feliz, com os meus filhos, aquilo que não sabia o que é que era, sabia em solteira, 
mas depois de casada não sabia muito o que era uma pessoa ser feliz. Agora posso dizer que me sinto 
uma pessoa feliz, realizada” – P 13). 
Consolidação dos ganhos obtidos  
Uma das vantagens relatadas pelas participantes devido a integração no grupo de intervenção é 
a consolidação dos ganhos obtidos, consubstanciado no reconhecimento da condição de vítima (4) 
(e.g., “Nós na altura não nos conseguíamos aperceber mas agora olhando para ali… vê-se 
perfeitamente… todo o controle… todo...” – P 9).  
 
Pontos fracos do GAM 
A maioria das participantes relataram que um dos pontos fracos do GAM é a curta duração 
do grupo de intervenção (11) (“e.g., “Mais tempo. Mais tempo, pronto. A gente já sofreu tanto, 
sofreu tanto. Não temos assim ninguém que nos apoie, que nos ajuda a ir para a frente. Isto é muito 
bom, mas oito sessões, acho que foi pouco” – P 19).  
Sugestão para os GAM 
 As participantes referiram que se pudessem proceder alterações no grupo, aumentariam do 
número de sessões (11) (e.g., “Sim. Porque eu acho que isto faz tão bem às pessoas. Porque é assim, 
como eu gostei de tudo que me fez tão bem, tão bem, se pudessem, não é? Por exemplo, se puder até 
pôr só uma vez por semana, ou duas, ou assim, se pudessem pôr mais um bocadinho de tempo para 
uma pessoa estar… uma pessoa, cada vez que convive, aprende-se sempre e eu sou sincera, eu gostei 
muito. Só me fez bem. Só me fez, muito bem” – P 18). 
  Embora outras sugestões não assumissem um lugar preponderante no discurso das 
participantes, entendemos pertinente destacar a presença de um único discurso que alertou para a 
necessidade dos próximos grupos adotarem atividades que não despoletassem emoções negativas 
dominantes, sugerindo assim que o grupo desenvolva atividades mais positivas (1) (e.g., “Mas eu 
acho que se nos dessem exemplos mais credíveis, mais alegres talvez fosse, para mim, na minha ideia, 
por um relacionamento novo, se calhar ficavam mais contentes (…) Achava que se houvesse um 
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bocadinho mais de exemplos de alegria, por exemplo, podia ser mais, mais, mais forte” – P 5). No 
mesmo sentido, outra participante destacou a necessidade de apoio e orientação no período pós grupo, 
evidenciando a premência do grupo planear o futuro das participantes (1) (e.g., “No meu caso, 
como eu não tenho família, não tenho ninguém que me possa orientar, eu posso-me orientar sozinha, 
mas preciso sempre de alguém que me apoie psicologicamente. Ou então no meu caso eu diria que me 
faltou essa roda do futuro” – P2).  
MOMENTO 3 – EU DEPOIS DO GRUPO 
Manutenção do suporte social 
 Apesar do discurso das participantes não estar centrado nos desenvolvimentos pós grupo, 
algumas participantes deram continuidade ao apoio mútuo, no período pós GAM, através da 
manutenção do suporte social (6) (e.g., “Para já, vamo-nos encontrar no domingo e vamos falar…e 
depois vamos ver. Em principio vamos andar a fazer uma visita a cada uma e depois vamos a Ponte 
de Lima (…)” – P10). 
4.2 Discussão dos resultados 
Os resultados do presente estudo permitiu-nos concluir que a intervenção terapêutica em grupo 
tem um impacto positivo nas vítimas de violência conjugal, sendo que os principais resultados ou 
benefícios centram-se em duas áreas principais: a) Os ganhos obtidos pelas participantes (e.g., maior 
conhecimento sobre a violência conjugal; desenvolvimento de estratégias de coping; melhoria da 
relação com filhos e familiares); b) Os aspetos relacionados com a dinâmica processual do grupo e que 
permitiram os ganhos obtidos pelas participantes (e.g., condições de implementação do grupo; 
relações estabelecidas no grupo entre as participantes e entres estas e as facilitadoras; atividades 
desenvolvidas no grupo; vinculação ao grupo).  
a) Os ganhos obtidos pelas participantes  
No que concerne aos ganhos obtidos pelas participantes, os resultados indicam que as 
participantes evidenciaram maior conhecimento em relação à temática da violência doméstica, na 
medida em que as participantes valorizam muito a aquisição de mais informação sobre a violência 
conjugal, designadamente, o rompimento com a ideia de caso único. Esta informação torna-se 
preponderante para as vítimas, na medida em que combate o isolamento das mulheres, alertando-as 
para o facto de muitas dificuldades serem por elas partilhadas (versus défices pessoais), bem como 
para a existência de formas alternativas na resolução dos problemas afetas à violência. Esta 
transmissão de conhecimento foi procedida, por um lado, através da exposição de informação no 
grupo realizada pelas facilitadoras (e.g., atividades didáticas) e, por outro lado, a partir da partilha da 
experiência abusiva entre as participantes.  
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Tal como a literatura (Macy, Ermentrout & Rizo, 2012; Webb, 1992) preconiza, a intervenção 
em grupo permite à mulher perceber que a sua experiência (e.g., medo, desespero) é também 
partilhada por outras pessoas. Assim sendo, podemos afirmar que as participantes terminam o grupo 
mais “ensinadas” sobre a violência, nomeadamente sobre o rompimento com a ideia de caso único, 
identificação das estratégias do agressor, reconhecimento das dinâmicas da violência conjugal e a 
identificação do ciclo da violência. Concomitantemente, as participantes obtiveram, através das 
sessões do grupo (e.g., desconstrução dos mitos acerca da violência,), informações sobre os 
estereótipos culturais relacionados com o papel tradicional do género, que reforçam os ganhos atrás 
descritos alcançados pelas participantes. Schwartz, Magee, Griffin e Dupuis (2004) revelaram 
resultados relacionados com a menor tolerância das mulheres face aos estereótipos e papéis 
tradicionais de género.  
Aliás, esta nova posição das participantes face aos comportamentos agressivos dos 
companheiros está associada ao coping desenvolvido no contexto de grupo que é a mudança de 
perspetiva. A este propósito, as mulheres desenvolveram menor tolerância face à violência e 
responsabilizaram o agressor pela mesma. Estes resultados estão intimamente ligados à desconstrução 
dos estereótipos e do papel tradicional do género, através de informações sobre a violência doméstica 
e sobre os direitos que assistem as mulheres (e.g., roda da igualdade – conhecimento acerca de 
relações saudáveis). Por outro lado, a operacionalização da mudança nas mulheres ocorreu através da 
utilização de estratégias de intervenção como o debate cognitivo, que estimulam as mulheres a 
confrontarem as ideias tradicionalista de desigualdade de género, que legitimam a violência na 
intimidade e, ainda, do treino de reestruturação cognitiva. Tutty, Bidgood e Rothery (1993) fazem 
referência a ganhos significativos por parte das mulheres, relativamente às atitudes tradicionais em 
relação ao casamento e à família e menor tolerância face a violência.  
Por outro lado, o combate aos estereótipos culturais de género desencadeado no contexto de 
grupo (e.g., construção de discursos alternativos fase aos desempenhos tradicionais de género) 
permitiu às participantes outro ganho substancial, que é o reconhecimento da sua identidade de vítima, 
que é fundamental para o processo de mudança na mulher. Na conceção de Matos e Machado (2012) 
“a negação e/ou minimização da violência necessitam de ser identificadas, reconhecidas e 
trabalhadas de forma apoiante, através da educação acerca das dinâmicas violentas”. No mesmo 
sentido, o grupo permitiu (e.g., através da exposição de filmes sobre as dinâmicas da violência) que as 
participantes pudessem fazer a identificação das estratégias do agressor e o reconhecimento do ciclo 
da violência, dois elementos, igualmente, fundamentais para que as mulheres consigam reconhecer as 
dinâmicas subjacentes a esta forma de violência. Estas informações facultam meios mais eficazes às 
mulheres na resolução do problema.  
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Macy, Ermentrout e Rizo (2012) destacaram que no seu estudo as mulheres identificaram 
como uma das sessões mais importantes da intervenção aquela que abordou o tema do ciclo da 
violência. O conhecimento sobre este ciclo é fundamental para as mulheres perceberem as dinâmicas 
que as mantêm na relação abusiva, reduzindo assim a sua culpa em relação à violência (Matos & 
Machado, 2012). No mesmo sentido, as informações sobre as estratégias do agressor ajudam as 
mulheres a antecipar alguns processos relacionados com a violência e a lidar melhor com o problema. 
As informações obtidas pelas mulheres são fundamentais na prevenção da revitimação, sendo esta um 
dos propósitos da intervenção em grupo levado a cabo pelos GAM. 
 Outra das vantagens mais relatadas é o desenvolvimento de um conjunto de estratégias de 
coping que as ajuda a lidar com o problema e com os seus efeitos. O presente estudo evidencia ganhos 
na área das competências pessoais e sociais, sobretudo, no que concerne à capacidade para as 
mulheres estabelecerem novas amizades. Alguns estudos publicados (cf., Rinfret-Raynor & Cantin, 
1997; Tutty et al., 1993) reportam vantagens em relação às competências sociais que o grupo patrocina 
às mulheres. Do nosso ponto de vista, esta capacidade para estabelecer novas relações promove o 
aumento do suporte social que, por sua vez, rompe com o isolamento a que as vítimas estão sujeitas. 
No mesmo sentido, estas novas relações estão associadas ao aumento de competências sociais, que são 
patrocinadas pelas dinâmicas de grupo desenvolvidas na intervenção (e.g., dinâmicas de integração). 
 Devemos realçar que, apesar da manifestação de falta de suporte social no período que 
antecede o GAM, os resultados indicam que quando as mulheres receberam apoio dos familiares e 
amigos, este suporte constitui-se como um fator facilitador da mudança desencadeando coping 
adequado por parte delas (e.g., saída da relação, interposição do processo judicial, procura de 
acompanhamento psicológico). Estes resultados evidenciam que a manutenção na relação abusiva em 
grande parte deve-se à falta de suporte social. Também o estudo piloto de Constantino, Kim e Crane 
(2005) revelou a eficácia do grupo através da melhoria em relação à perceção de suporte social. 
 Concomitantemente às competências sociais, as participantes manifestam melhorias na relação 
que estabelecem com familiares e amigos, nomeadamente na relação materno-filial. Os resultados 
demonstram que as mulheres obtêm, no contexto grupal, recursos para estabelecer um relacionamento 
de maior qualidade com os filhos. Na nossa conceção, esta melhoria na relação com os filhos deve-se 
a um aumento do apoio psicoemocional e do bem-estar geral, que são garantidos a partir do suporte 
social fornecido pelo grupo (este suporte rompe com o isolamento da vítima, promovendo, 
concomitantemente, uma diminuição de alguns sintomas depressivos, ansiedade). Alguns estudos 
(e.g., Sani & Cunha, 2011) demonstram que o exercício da parentalidade das vítimas fica 
comprometido no ambiente de violência, sendo que na condição de vítima as próprias mulheres 
perpetuam a violência sobre os seus filhos. Não podemos descurar que, muitas vezes, o stress 
vivenciado pelas vítimas, em função da situação de violência experienciada, prejudica a relação 
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materno-filial, uma vez que as mulheres estão preocupadas com a sua própria sobrevivência, ficando o 
exercício da parentalidade para o segundo plano (Sani & Cunha, 2011).  
No estudo de Macy, Ermentrout e Rizo (2012), as aprendizagens que as mulheres obtiveram 
em relação a estratégias parentais relacionadas com a disciplina e comunicação melhorou as 
competências parentais e a qualidade da coparentalidade que as mulheres exercem com os seus ex-
parceiros, resultados também evidenciados por outros investigadores (Cox & Stoltenberg, 1991; 
Holiman & Schilt, 1991) que indicaram alterações positivas das atitudes das mulheres face ao 
casamento e à família. Neste contexto, podemos afirmar que as vítimas adquirem competências 
relacionais que têm repercussão tanto nas relações pessoais, como nas sociais.  
Ainda no que concerne ao coping desenvolvido, esta investigação permitiu-nos identificar que, 
após a intervenção, as mulheres se sentem mais assertivas na sua capacidade para tomar decisões, na 
resolução dos problemas e na capacidade para lidar com a violência conjugal. Estes resultados estão 
em consonância com os objetivos traçados para a intervenção, sendo que estes ganhos estão 
associados, sobretudo, às estratégias utilizadas no grupo (e.g., discussão de casos práticos, role play). 
Estes instrumentos de intervenção permitem aumentar a eficácia das respostas das vítimas perante as 
exigências que lhe são impostas pela situação de violência. Por outro lado, não podemos descurar que 
a informação disponível sobre a violência doméstica patrocina às mulheres maior capacidade para 
lidar de forma mais eficiente com os comportamentos agressivos do companheiro, assim como na 
utilização dos recursos institucionais (e.g., tribunais, polícia) para a resolução do problema.  
Devemos acrescentar que estes resultados sobre a tomada de decisão e resolução de problemas 
estão associados ao aumento da autoestima, da autonomia e da auto valorização das vítimas. 
Entendemos que estes resultados reforçam-se, mutuamente, a partir de um efeito interativo. A 
revitalização das capacidades da vítima para resolver os seus problemas, torna-a personagem principal 
da sua própria vida e restitui a sua crença em si própria e nos seus recursos, aumentando a auto estima. 
Por sua vez, o aumento da autovalorização e da autoestima criam e reforçam a capacidade de decisão e 
de resolução de problemas. McBride (2001) destaca como principal vantagem da terapia em grupo o 
empoderamento que esta concede à mulher ao dotá-la de competências para tomar as suas próprias 
decisões e fazer escolhas. Por seu turno, Rinfret-Raynor e Cantin (1997) defendem a eficácia da 
intervenção em grupo, uma vez que esta coloca ênfase em (re) construção da autoestima, do 
desenvolvimento pessoal, da autonomia e de estar centrado no trabalho emocional, assim como o 
desenvolvimento de estratégias de coping. No mesmo sentido, Bowker e colaboradores (1984, 1986, 
1988, cit. In Gordon, 1996) demonstraram que a intervenção em grupo patrocina a elevação da 
autoestima e, consequentemente, permite que as mulheres fiquem mais independentes. Neste sentido, 
podemos afirmar que a intervenção dos GAM permitiu que as mulheres pudessem restabelecer o 
controlo sobre suas vidas, atingindo assim um dos objetivos propostos pela própria intervenção.  
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 b) Dinâmica processual do grupo que proporcionou ganhos às participantes 
No que concerne à dinâmica processual do grupo, os resultados desta investigação evidenciam 
que os GAM apresentaram condições adequadas de implementação, nomeadamente um ambiente 
seguro e a escuta ativa. Estas condições fornecidas pelos GAM garantiram a partilha e validação da 
experiência por parte das participantes que é, comummente, referenciado pelas vítimas como uma das 
razões para a procura de ajuda. Estes resultados demonstram que o grupo cria, logo à partida, um 
ambiente muito distinto da situação de violência vivenciada quotidianamente pelas mulheres, o que 
permite que as vítimas possam distanciar-se e descentrar-se do problema, criando, assim, condições 
para a intervenção terapêutica, uma vez que o grupo facilita o restabelecimento do controlo e um 
incremento ao nível do sentimento de segurança pessoal, aspetos fundamentais na recuperação bem 
sucedida de uma experiência deste tipo. O estudo de Macy, Ermentrout e Rizo (2012), descreve o 
grupo como um ambiente positivo, em que todos os membros são ouvidos ativamente, expõem as suas 
ideias e expressaram as suas emoções. Nesta base, entendemos que o grupo constituiu-se como um 
ambiente protetor, acolhedor e propício na qual as mulheres puderam partilhar e validar as suas 
histórias pessoais de vitimação.  
 Outro fator subjacente ao processo grupo e que proporcionou um impacto positivo nas 
mulheres é a relação que as participantes estabeleceram com os outros elementos do grupo (e.g., outras 
participantes, facilitadoras). No que concerne à relação entre as participantes, os resultados indicam a 
existência de um ambiente positivo, afetividade e interação positiva, interajuda e partilha da 
experiência entre as vítimas. Entendemos que a interajuda está associada à partilha de experiência, 
uma vez que ao compartilharem as suas vivências abusivas, as mulheres percebem que existem 
estratégias comuns entre os agressores, dinâmicas violentas semelhantes que podem ser resolvidas em 
conjunto, a partir de diferentes recursos e experiências de cada vítima.  
 Por outro lado, a afetividade positiva decorre da interação positiva, sendo que ambas 
conformam um aumento do suporte social entre as participantes, permitindo que as mulheres possam 
recorrer ao grupo para a resolução dos seus problemas. Webb (1992) adianta que a modalidade de 
intervenção em grupo permite que as mulheres possam validar a sua experiência, dar e receber suporte 
(e.g., emocional), sendo que Tutty, Bidgood e Rothery (1993) também encontraram ganhos no apoio 
emocional. A este propósito, o presente estudo revela que os GAM promoveram tanto um apoio 
psicoemocional, como no aumento bem-estar das participantes. Na nossa conceção, estas duas 
dimensões estão intimamente associadas. O apoio psicoemocional tem um impacto no aumento do 
bem-estar, sendo que ambos têm repercussões positivas no quotidiano das participantes. 
 A par do suporte social, a ajuda psicoemocional é alimentada em função da relação terapêutica 
e de proximidade que as participantes estabelecem com as facilitadoras, uma vez que as participantes 
manifestaram afeto positivo e reconheceram as capacidades das facilitadoras (e.g., técnicas e 
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humanas). Por um lado, o afeto positivo poderá estar associado às características das facilitadoras, 
conforme mencionado pelas próprias participantes (e.g., solicitas, compreensivas). Tutty, Bidgood e 
Rothery (1993) preconizam que existe uma influência dos(as) facilitadores(as) (e.g., tipo de orientação 
e de formação - psicólogos, assistentes sociais) no processo de mudança das participantes. Por outro 
lado, o reconhecimento das faculdades técnicas das facilitadoras está associado ao trabalho 
psicoterapêutico emocional (e.g., promoção da diferenciação emocional – desânimo apreendido, culpa 
raiva; modificação de emoções desajustadas desafiando as crenças disfuncionais subjacentes; lidar 
com as emoções negativas de forma adaptativa) desenvolvido pelas facilitadoras ao longo das sessões 
e que contribui para o apoio psicoemocional e para o aumento do bem-estar das participantes.   
Por outro lado, a satisfação das vítimas com as facilitadoras e com as outras participantes 
permitiu uma elevada vinculação das participantes ao grupo. O estudo de Macy, Ermentrout e Rizo 
(2012) revelou que as mulheres manifestaram um sentimento muito positivo em relação ao programa 
estabelecido, tendo desenvolvido fortes laços emocionais com seus respetivos grupos, com os outros 
membros e com os facilitadores do grupo. Por sua vez, entendemos que esta elevada vinculação ao 
grupo criou a necessidade da manutenção do suporte social, após o término do grupo, apoio que 
algumas participantes engendraram mutuamente.  
 Devemos referir que as participantes apresentaram satisfação com as atividades realizadas 
durante o grupo, dadas as suas vantagens, tais como a promoção de novas aprendizagens e de 
experiências positivas. O estudo de Macy, Ermentrout e Rizo (2012) menciona ganhos que são 
similares, nomeadamente, a existência de aprendizagem entre pares e a possibilidade de 
desenvolvimento de competências. Na nossa conceção, estas novas aprendizagens fomentam também 
o aumento da autoestima e da autovalorização, uma vez que estes ganhos revelam algumas 
capacidades que a vítimas possuem e que estão, muitas vezes, ocultas em função do contexto de 
agressão e desvalorização, que as mulheres estão submetidas. Por outro lado, estas novas 
aprendizagens estão associados ao crescimento pessoal manifestadas pelas participantes e que 
conformam o conjunto de objetivos traçados pelos GAM. Em última instância, estas aprendizagens 
sugerem um empoderamento das mulheres, na medida que estas ficam dotadas de novos recursos para 
operarem no seu quotidiano.  
Por último, torna-se preponderante destacar que existem alguns aspetos organizacionais e 
funcionais dos GAM que podem estar associados a alguns resultados positivos: os grupos eram 
bastante heterogéneos a diferentes níveis, conforme podemos observar através da amostra, o que 
permite uma maior partilha de experiência, sobretudo no que concerne a formas alternativas na 
resolução do problema da violência doméstica. Machado e Matos (2001) defendem que a 
heterogeneidade pode ser um elemento gerador de complexidade e abertura à multiplicidade de 
experiências e direções de vida possíveis. 
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Por outro lado, a maioria das participantes já estava fora da relação, outras em casa abrigo, o 
que pode facilitar o processo de mudança, tornando-o mais célere e substancial. Na conceção de Matos 
e Machado (2001), para as mulheres que vivem em relações abusivas, o contacto com outras que já 
conseguiram pôr fim a essa situação poderá ser uma importante fonte de encorajamento, informação e 
suporte, estimulando ao mesmo tempo a esperança face ao processo. No mesmo sentido, devemos 
equacionar outros fatores para os resultados encontrados como a regularidade, a assiduidade e a 
participação no grupo terem sido bastante elevados. Estas, por sua vez, poderão estar relacionadas com 
condições encontrados no grupo (e.g., ambiente seguro, escuta ativa), relações estabelecidas no seio 
dos grupos (e.g., com as facilitadoras e outras participantes) e atividades desenvolvidas que geraram 
novas aprendizagens, estimulando, assim, maior envolvimento e interesse das participantes na 
frequência do grupo. Igualmente outras condições estruturais como o facto de os grupos terem sido 
fechados e estruturados (e.g., aumenta sentimento de segurança e previsibilidade; permite um contato 
mais próximo entre participantes e entre as participantes e as facilitadoras) (Tutty e Rothery, 2002), 
podem ter contribuído para os resultados encontrados. 
 Em forma de síntese, entendemos que estes resultados constituem um ponto de partida para 
estudos de processo (ex. construção da mudança) e para melhorar as propostas de intervenção e a 
atuação dos profissionais neste domínio. Tendo em conta a insuficiente investigação existente nesta 
área, pretendemos que este estudo, de caracter exploratório, possa contribuir com dados importantes 
para uma maior investida científica neste domínio, tendo em conta o manancial de descoberta que esta 
área, pouco comum no nosso meio académico e profissional, guarda para os eventuais investigadores e 
vítimas que possam beneficiar da intervenção em grupo quando se atua na área da violência 
doméstica.  
Conclusão 
 Importa realçar alguns pontos essenciais para responder às questões de partida. Neste sentido, 
em termos gerais, esta investigação conclui que a intervenção em grupo ajuda as vítimas de violência 
conjugal, proporcionado um conjunto de vantagens/ganhos, designadamente no desenvolvimento de 
competências pessoais, sociais e na promoção de condições fundamentais para que as mulheres 
possam lidar com o problema da violência conjugal.  
 Mais especificamente, a terapia de grupo rompe com o isolamento a que as mulheres estão 
submetidas, sendo que na maioria das vezes este isolamento é uma estratégia que o agressor usa para 
controlar a vítima. Neste contexto, o grupo patrocina suporte social às mulheres, permitindo a partilha 
de experiências, o rompimento com a ideia de caso único, a obtenção de informações pertinentes sobre 
a violência conjugal, quer no que concerne às suas dinâmicas (e.g., identificação do ciclo da 
violência), quer no que diz respeito a estratégias de coping para lidar com o problema.  
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 O grupo promove, ainda, um conjunto de competências fundamentais para as vítimas, entre as 
quais: capacidade para resolver problemas e tomar de decisões, aumento da autoestima e da 
autonomia. Não podemos descurar o fato de que, grande parte das vezes, as vítimas procuram ajuda 
quando os seus mecanismos de confronto estão esgotados, precisando de novas estratégias para lidar 
com a violência. Importa, ainda, salientar que, de acordo com as participantes, as condições de 
implementação são fundamentais para a eficácia de uma intervenção, designadamente, o ambiente 
seguro e a escuta ativa. Estas duas componentes são preponderantes na medida em que a maioria das 
mulheres procura o grupo para partilhar a sua experiência de vitimação e, por outro lado, para 
encontrar um ambiente no qual possam sentir-se protegidas, um espaço fora do contexto violento, a 
partir da qual possam desenvolver relações saudáveis, testemunhar outras vivências em relação ao 
problema e encontrar meios de superar as suas dificuldades.  
 Outros ganhos são igualmente relevantes para as mulheres, nomeadamente o desenvolvimento 
de menor tolerância face à violência, a diminuição da culpa através da responsabilização do agressor, 
bem como o aumento do bem-estar e a diminuição de alguns sintomas (ex: depressivos), através do 
apoio psicoemocional do grupo. 
Não obstante este estudo ter evidenciado um conjunto de ganhos que a intervenção em grupo 
proporciona às mulheres vítimas de violência conjugal, devemos salientar que a presente investigação 
apresenta algumas limitações. Neste contexto, tendo em conta que pretendemos pesquisar as perceções 
das participantes em relação à intervenção em grupo, a presente pesquisa não devolveu os resultados 
obtidos às participantes do grupo, no sentido destas confirmarem se as nossas induções estão de facto 
próximas aos significados atribuídos por elas. Por outro lado, o facto deste formato nem sempre 
responder às necessidades individuais dos seus membros são outras críticas frequentemente apontadas 
(Walker, 1994, cit. in Hamby, 1998).  
No presente estudo uma das participantes reclamava a necessidade do grupo planear o futuro 
das mulheres, não obstante esta ter sido uma solicitação isolada. No entanto, não devemos descurar as 
pretensões individuais, situação que nem sempre é possível neste formato de intervenção. 
Simultaneamente, torna-se pertinente sublinhar que as entrevistas não foram realizadas pelo 
investigador o que faz com que este não tivesse acesso às comunicações não-verbais das participantes, 
condição que pode ser fundamental no processo de inferências.  
Por fim, devemos salientar que a intervenção em grupo é uma área muito recente em Portugal, 
criando assim grandes desafios para os futuros investigadores. Apesar da eficácia revelada por alguns 
estudos, a escassez de investigação nesta área, sobretudo, em Portugal, torna premente maior 
investimento científico neste domínio, com o intuito de contribuir para a expansão e uma modalidade 
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